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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico: Nº 26/2026 

Procedimento Licitatório: n° 50/2026 

Critério de Julgamento: Menor preço por item 

Modo de Disputa: Aberto 

Exclusividade ME/EPP: Sim 

 
 
O MUNICÍPIO DE PIMENTA/MG, por intermédio do (a) Pregoeiro (a) Zilaine 
Aparecida Lopes e Equipe de Apoio, torna público que realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, no MODO DE DISPUTA ABERTO, com 
critério de julgamento: MENOR PREÇO – ITEM, nos termos da Lei nº 14.133 de 1º 
de abril de 2021 e as exigências estabelecidas neste Edital. 
 
 
ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: até às 08h59min do dia 04 de 
novembro de 2026. 
ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA DISPUTA DE 
LANCES: Dia 04 de novembro de 2026 às 09h00min  
 
 
SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br 
 
O encaminhamento das propostas exclusivamente pela plataforma digital deverá 
ser efetuado até a data e horários fixados para abertura das propostas comerciais.  
 
Após a abertura das propostas comerciais via plataforma digital, o (a) Pregoeiro (a) 
iniciará a sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de 
preços recebidas.   
 
Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento 
das propostas comerciais, bem como a data para a sessão do Pregão ficarão 
prorrogadas para o primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários. 
 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas 
fases através da LICITANET. 
 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Pimenta/MG, 
denominado (a) Pregoeiro (a), mediante a inserção e monitoramento de dados 
exportados, gerados e/ou transferidos para a Plataforma de Pregão Eletrônico 
constante da página eletrônica da LICITANET no site: www.licitanet.com.br 
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O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título 
de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação, ficará a 
cargo do licitante.  
 
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

1. DO OBJETO 
 
O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o 
Registro de Preço para aquisição de materiais de consumo, insumos, 
materiais restauradores, instrumentais e equipamentos odontológicos, 
destinados ao abastecimento e à manutenção dos serviços de Saúde Bucal 
da Rede Municipal de Saúde de Pimenta/MG, abrangendo as 3 (três) Unidades 
Básicas de Saúde e as 3 (três) Equipes de Saúde Bucal vinculadas à Atenção 
Primária à Saúde. 

1.1.  A licitação será por itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse, devendo oferecer proposta para todos. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
2.1. A participação nesta licitação é restrita aos interessados cujo ramo de 
atividade seja compatível1 com o objeto desta licitação e que sejam empresas 
previamente credenciadas na Plataforma de Pregão Eletrônico da LICITANET, 
considerando o seguinte:  
 

 
2.1.1. Todos o(s) item(ns)/lote(s) são destinados exclusivamente para 
empresas que se enquadrarem como Microempresas - ME, Empresas de 
Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas, conforme Lei Complementar nº 
123/2006 e suas alterações em especial as da Lei Complementar nº 147/2014, 
e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação 
constante deste Edital, e seus Anexos 

2.1.1.1. Para participação no(s) item(ns)/lote(s) que são 
exclusivos para ME, EPP e equiparadas, a licitante deve apresentar 
declaração de enquadramento de ME, EPP e/ou equiparadas, 
devidamente registrada e arquivada na respectiva Junta Comercial, 
ou, Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado, 
ou, Declaração de Microempreendedor Individual, ou documento 
legal hábil a comprovar a condição ME, EPP e/ou equiparadas, 
emitido e datado no exercício corrente. 

 
1 Nota Explicativa: O objeto social incompatível com o objeto da licitação é impeditivo à contratação, a ser aferido na fase de habilitação jurídica. Nesse 
sentido o Tribunal de Contas da União, Acordão 642/2014-Plenário. 
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles que 
se tornem desatualizados. 
 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 
de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 
2.6. Não poderão disputar esta licitação: 
 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor 
do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários;  

2.6.4. pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
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exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio2;  

2.6.10. pessoa física; 

2.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição; 

2.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 
projetos e a empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no 
apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou 
de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico. 
2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação 
de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico 
e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 
demais regimes de execução. 
2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre 
o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
 

3. DO CREDENCIAMENTO 
 

 
2 Nota Explicativa: A vedação de participação no processo licitatório de pessoas jurídicas reunidas em consórcio é exceção e essa opção deverá ser 
devidamente justificada pela Administração, nos termos do art. 15, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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3.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente 
através de Plataforma de Pregão Eletrônico, o qual deverá manifestar em campo 
próprio da Plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. 
3.2. O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento 
de proposta de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante 
prévio cadastramento e adesão aos planos elencados da plataforma credenciada:  
 

3.2.1. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão 
Eletrônico, a título de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia 
da informação, ficará a cargo do licitante. 

 
3.3. O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão 
eletrônico, dentro da vigência do plano contratado pelo licitante, salvo quando 
suspensas por inadimplência do licitante junto à plataforma de pregão eletrônico 
e/ou canceladas por solicitação do licitante. 
3.4. A manutenção ou alteração da senha de acesso será feita através de pedido 
do licitante junto ao atendimento On-Line (CHAT) do site LICITANET, sendo que a 
nova senha será enviada por via de e-mail, de forma imediata. 
3.5. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu 
uso em qualquer transação efetuada, não cabendo à LICITANET a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 
3.6. O cadastramento do licitante junto à Plataforma de Pregão Eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao certame. 
3.7. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas 
pelos telefones da plataforma LICITANET - licitações online: www.licitanet.com.br: 
(34) 99807-6633 e (34) 3014-6633 ou pelo e-mail contato@licitanet.com.br. 
3.8. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
3.9. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, a correção ou a alteração dos registros, tão logo 
identifique incorreção ou aqueles que se tornem desatualizados. 
 

3.9.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 
 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 
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julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação. 
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha 
4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão.  
4.5. Até o prazo final para acolhimento das propostas, os licitantes poderão retirar 
ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema; 
4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação 
entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
4.7. O envio dos documentos de habilitação somente estará disponível após o 
encerramento do envio de lances e negociação dos preços com a licitante melhor 
classificada. 
4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do (a) Pregoeiro (a) e 
para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
4.9. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto. 
4.10. No cadastramento da proposta inicial (ou dos documentos de habilitação, 
conforme o caso), o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.10.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

4.10.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.10.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
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4.10.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 
 

4.11. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
4.13.  

4.13.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item; 
 
4.13.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 
 

4.14. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.10 ou 4.12 sujeitará o 
licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.15. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até 
a abertura da sessão pública. 
4.16. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.17. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase 
de envio de lances. 
4.18. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
 

4.18.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
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4.18.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor 
final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.3 

 
 

4.19. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 
vedado: 
 

4.19.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
 
4.19.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor 
no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 
4.20. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
na forma do item 4.18 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para 
o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
4.21. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.22. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 
imediato bloqueio de acesso. 
 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos, no que couber: 
 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 
 
5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência, indicando, no que for aplicável: o 
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso; 

 
 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 
5.3. Nos valores propostos, estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

 
3 Nota explicativa: O artigo 19 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, admite que o licitante utilize do sistema oficial para 

estabelecer previamente seus lances, inclusive o lance mínimo ou o maior percentual de desconto, de modo que o sistema automaticamente receba 
os lances sem a necessidade de inserção manual a cada lance. A utilização desse instrumento é uma faculdade oferecida ao licitante. 
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5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação.  
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela 
Administração, por parte dos contratados, pode ensejar a fiscalização do 
Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou não apresentem 
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
(a) Pregoeiro (a) e os licitantes. 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
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7. DO MODO DE DISPUTA 
 
7.1. Modo de disputa aberto: 

 
7.1.1. O intervalo mínimo de diferença de valores4 entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).  
 
7.1.2. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 
 
7.1.3.  prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 
7.1.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
 
7.1.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

 
7.1.6. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática 
pelo sistema, poderá o (a) Pregoeiro (a), assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 

 
7.2.      Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
7.3.      Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 
em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 
licitante.  
7.4.      No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances.  
7.5.      Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) Pregoeiro (a) 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo (a) Pregoeiro (a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.6.      O Critério de julgamento adotado será o menor preço - item, conforme 
definido neste Edital e seus anexos. 
7.7.      Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta inicial. 
7.8.      Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada 

 
4Nota Explicativa: Adotado o modo de disputa aberto, a previsão de intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances é 
obrigatória, conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 c/c com art. 30, §3º do Decreto nº 10.024/19. 
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a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 
O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo a comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como com as demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006. 
7.9.      Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
7.10. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 
7.11. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.12. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.13. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

7.13.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério 
de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, 
nesta ordem: 
 

7.13.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes 
empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação; 
 
7.13.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos 
licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

 
 
7.13.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de 
equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
 
7.13.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de 
integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
 

7.13.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
 

D
oc

um
en

to
: A

qu
is

iç
ão

 d
e 

m
at

er
ia

is
 d

e 
co

ns
um

o,
 in

su
m

os
, m

at
er

ia
is

 r
es

ta
u 

(T
ip

o:
 E

di
ta

l R
et

ifi
ca

do
 )

 -
 C

O
D

.:6
62

80
9 

- 
H

A
S

H
:T

0G
0X

0P
0Y

0Z
0V

0B
0N

0R
0T

6U
6W

2S
8F

0L
9



 

Pág.12 

 

 

7.13.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado 
ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 
 
7.13.2.2. empresas brasileiras; 

 
7.13.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
7.13.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, 
nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
 

7.14. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o (a) Pregoeiro (a) 
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

7.14.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
 
7.14.2. O (a) Pregoeiro (a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no 
prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados.  
 

7.15. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação 
e julgamento da proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata 
e no item 4.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou a futura contratação. 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço 
final superior ao preço máximo fixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou 
que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
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do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  
 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 
a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita; 
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 
ata; 
8.5. O (a) Pregoeiro (a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5.1. É facultado ao (a) Pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 
prazo.  
 
8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo (a) Pregoeiro (a), 
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais 
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo (a) Pregoeiro (a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

 
 
8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, 
sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser 
aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o (a) Pregoeiro (a) exigirá 
que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra5, sob pena de 
não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias 
úteis contados da solicitação. 
 

8.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e 
horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, 
cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes. 
 
8.5.3.2. Se houver a exigência de amostras, a aferição será realizada 
(s) pelo (s) servidor (es) designado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, caso em que será elaborado Relatório de Aceitabilidade e/ou 
Reprovabilidade, com justificativa fundamentada e comparativa de cada 
produto analisado, se for o caso. 

 
5Nota explicativa: o TCU firmou jurisprudência no sentido de que tal exigência é cabível no pregão, desde que feita após a fase de lances e limitada 
ao licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar (Acórdãos n° 1.182/2007, n° 1.634/2007, n° 2.558/2007, n° 1.113/2008, n° 1.168/2009 e n° 
1.317/2011, do Plenário, e n° 3.667/2009, 2ª Câmara), todavia, a descrição correta e detalhada do objeto a ser adquirido/contratado, na maior parte dos 
casos, garantirá a qualidade da contratação, sem necessidade de se exigir a apresentação de amostra, a qual deve ser reservada para situações 
excepcionais. 
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8.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 
entrega, sem justificativa aceita pelo (a) Pregoeiro (a), ou havendo 
entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 
 
8.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado 
não for(em) aceita(s), o (a) Pregoeiro (a) analisará a aceitabilidade da 
proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 
a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 
de Referência.  
 
8.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão 
tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela 
equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 
ressarcimento. 
 
8.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras 
entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) 
dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem 
direito a ressarcimento. 
 
8.5.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração 
todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, 
sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 
seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
 
8.5.3.8. Encerrada a etapa de análise será dada publicidade ao 
Relatório de Aceitabilidade e/ou Reprovabilidade, por meio de sua 
publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município – DOEM bem como 
serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o (a) Pregoeiro (a) 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim, sucessivamente na ordem 
de classificação. 
8.7. Havendo necessidade, o (a) Pregoeiro (a) suspenderá a sessão, informando 
no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
8.8. O (a) Pregoeiro (a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 
das previstas neste Edital. 
 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o (a) Pregoeiro (a) não aceitar a 
proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que 
seja obtido preço melhor. 
 
8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
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8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o (a) Pregoeiro 
(a) passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o (a) Pregoeiro (a) 
solicitará e verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  
 
9. DO CADASTRO NO HABILITANET – HABILITAÇÃO 
 
9.1. O HABILITANET constitui um módulo de registro cadastral da LICITANET, 
disponível no rol de menus da Sala de Disputa.  
 

9.1.1. A habilitação dos fornecedores em licitação pertinente à aquisição de 
bens e serviços, inclusive de obras e publicidade, poderá ser comprovada por 
meio de regular inscrição cadastral no HABILITANET, desde que os 
documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.  

 
9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a) verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame 6  ou a futura 
contratação, mediante a consulta ao Cadastro de Fornecedores do Município, bem 
como:   

9.2.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 
Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

 

9.2.2. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por 
Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de 
Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:RP,2::);  

 

9.2.2.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá 
haver a substituição das consultas dos subitens acima pela 
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

 

9.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o licitante será convocado para 
manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
6 Nota explicativa: A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ, na fase de habilitação, é recomendação do TCU (Acórdão n° 1.793/2011 – Plenário). 
Trata-se de verificação da própria condição de participação na licitação. A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU abrange o cadastro do 
CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal da Transparência. 
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9.2.4. Constatada a existência de sanção, o (a) Pregoeiro (a) reputará o 
licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.2.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes 
será verificada por meio do HABILITANET, nos documentos por ele abrangidos em 
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 
econômica financeira e habilitação técnica. 
 

9.3.1. O interessado, mediante utilização do sistema, deverá anexar os 
documentos de habilitação na plataforma no momento em que for convocado 
pelo pregoeiro a atender às condições exigidas no item 10.9, no 
HABILITANET 
 
9.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 
licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 
certidões feita pelo (a) Pregoeiro (a) lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019 e § 
2º, do Art. 43, do decreto Municipal nº 2584/2021. 

 
 

10.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação e/ou 
desclassificação. 
 
10.5 A licitante deverá encaminhar SOMENTE a cópia da proposta de preços 
ajustada, contendo preço unitário e global com até 02 (duas) casas decimais, bem 
como a marca, para o HABILITANET para que o (a) Pregoeiro (a) possa verificar a 
conformidade com o preestabelecido neste Edital, devendo ser encaminhados 
posteriormente os documentos de habilitação que não puderam ter sua 
veracidade aferida pelos sítios eletrônicos oficiais, em original ou cópias 
autenticadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados após ser 
declarado vencedor do lote/item, para o endereço: Avenida JK, nº 396, Centro, 
Pimenta/MG, CEP: 35.585-000. 
 

10.5.1. A não apresentação dos documentos de habilitação (em original e/ou 
autenticados) que não puderam ter sua veracidade aferida pelos sítios 
eletrônicos oficiais, no prazo estipulado de 05 (cinco) dias úteis, ensejará 
a inabilitação direta do licitante bem como a aplicação, nos autos do 
certame, das penalidades previstas no Art. 49, II do Decreto n. 
10.024/2019.  

10.5.2. Nos casos em que o (s) licitante (s) não ENVIAR os documentos de 
habilitação que não puderam ter sua veracidade aferida pelos sítios 
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eletrônicos oficiais, em original e/ou autenticados, o(a) Pregoeiro(a) 
declarará sua inabilitação e convocará imediatamente, o licitante classificado 
em segundo lugar.    
  

10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
10.8. Os licitantes deverão encaminhar via plataforma digital, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

10.8.1. Habilitação jurídica:  
 

10.8.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 
 
10.8.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
10.8.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual 
de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 
 
10.8.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis 
onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no 
caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
10.8.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato 
constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
10.8.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto 
social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 
107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
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10.8.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País: decreto de autorização; 
 
10.8.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

 
10.8.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 
 
10.8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas - CNPJ; 
 
10.8.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual e/ou municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
 
10.8.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda 
Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 
 
10.8.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do 
domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 

 
10.8.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 
 
10.8.2.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS); 

 
10.8.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
10.8.2.8        Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado 
como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
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pena de inabilitação nos termos do art. 3o da LC no 123/2006, deverá 
apresentar:  
 

10.8.2.8.1 Declaração de Enquadramento de ME ou EPP, 
devidamente registrada e arquivada na respectiva Junta 
Comercial, ou, Certidão Simplificada expedida pela Junta 
Comercial do Estado, ou, Declaração de Microempreendedor 
Individual, ou, documento legal hábil a comprovar a condição ME 
ou EPP, emitida no exercício corrente. 
 
10.8.2.8.2    O licitante detentor do menor preço deverá apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 
sob pena de inabilitação. 

 
10.8.3. Qualificação Econômico Financeira 
 

10.8.3.1. Certidão Civil Negativa Judicial ou Certidão Negativa 
específica de Falência e Concordata, datada de no máximo 90 
(noventa) dias corridos anteriores à data de realização da sessão 
pública do pregão, se outro prazo não for definido na própria certidão. 
 

10.8.4. Qualificação Técnica 
 
10.8.4.1 ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove(m) a 
execução/entrega satisfatória do objeto e/ou de serviços similares, 
de complexidade operacional equivalente ou superior ao objeto 
licitado;  
 

10.9.  O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 
n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 
e das demonstrações contábeis do último exercício, quando for exigido 

10.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 
do edital. 
 
10.11. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 
à fase de habilitação. 
10.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência 
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
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critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 
 

10.12.1. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no 
subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal 
e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
 

10.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
o (a) Pregoeiro (a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a continuidade da mesma. 
10.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Edital. 
10.15. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, 
em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
10.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 
10.17. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
10.18. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
10.19. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
 

10.20.1 complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; e 
 
10.20.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após 
a data de recebimento das propostas; 

 
10.21 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
10.22 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
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de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 
observado o prazo disposto no subitem 10.1. 
10.23 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 
os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
10.24 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
10.25 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, 
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
11.1. Ao licitante declarado vencedor será concedido o prazo de 2 (duas) horas 
(que poderá correr simultaneamente à convocação para apresentação dos 
documentos de habilitação), a contar da solicitação do (a) Pregoeiro (a), no sistema 
eletrônico, para apresentação da proposta final ajustada ao valor do último lance, 
sob pena de desclassificação e deverá atender às seguintes condições: 
 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo ser assinada 
pelo licitante ou seu representante legal, sendo preferível a assinatura 
eletrônica. 

 
11.2. Com o intuito de oferecer agilidade ao processo de pagamento, a proposta 
final da licitante poderá conter a indicação do banco, número da conta e agência 
do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
11.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção 
à Contratada, se for o caso. 
 

11.3.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
11.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o 
valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (inc. 
II, art. 12, da Lei nº 14.133/21). 
 
11.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos 
e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada rigorosamente ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza 
o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
11.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou 
que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
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11.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
11.8. Dispensa-se o envio da proposta ajustada, em via original, tendo em vista o 
envio da proposta na plataforma eletrônica, sendo que esta proposta final levada 
aos autos será utilizada no decorrer da execução do contrato. 
 
12. DOS RECURSOS 
 
12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 
da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o 
caso, será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer 
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 
próprio do sistema. 
12.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao (a) Pregoeiro (a) verificar a 
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se 
admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 

12.3.1. Nesse momento, o (a) Pregoeiro (a) não adentrará no mérito recursal, 
mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso7. 
 
12.3.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 

 
 
12.3.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 
prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 
(três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 
 

12.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
12.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados, no endereço constante neste Edital. 
 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

 
7Nota explicativa: no juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada tão somente a presença dos pressupostos recursais: 
sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação – TCU Ac. 520/2014-Plenário, item 9.5.1. 
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13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada 
a própria sessão pública, serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances.  

 
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar a sessão reaberta. 
 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, 
de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 
contidos (HABILITANET), sendo responsabilidade do licitante manter seus 
dados cadastrais atualizados. 

 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do (a) Pregoeiro (a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
14.3.  Após a homologação da licitação, será firmado Contrato Administrativo ou 
emitido instrumento equivalente. 
14.4.  Considerando o objeto desta licitação, que se trata de contratação de 
serviços especializados, haverá exigência, como condição para assinatura do 
contrato, de apresentação de:  
14.5.  Equipe Técnica com documentação comprobatória de registro da empresa e 
do profissional no Conselho de Classe da Categoria, bem como a respectiva 
anuência expressa do profissional na execução do contrato; 
14.6.  A Equipe Técnica e a documentação serão formalmente analisadas pela 
contratante que emitirá decisão justificada e fundamentada da aceitação e/ou da 
reprovação. 
 

15 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
15.1 A (s) projeção (s) da (s) despesas para atender a esta licitação estão 
programadas em dotação (s) orçamentária (s) própria (s), consignada (s) no 
orçamento municipal para o exercício corrente, na (s) seguinte (s) rubrica (s):  

 
Ficha 428 – 02.06.01 10.301.0008.2067 3.3.90.30.00 – Fonte 1.500.000; 
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Ficha 523 – 02.06.02 10.301.0009.2075 3.3.90.30.00 – Fonte 1.621.000; 
Ficha 527 – 02.06.02 10.301.0009.2075 4.4.90.52.00 – Fonte 1.621.000; 
Ficha 530 – 02.06.02 10.301.0009.2182 3.3.90.30.00 – Fontes 1.621.000 e 1.600.000; 
Ficha 534 – 02.06.02 10.301.0009.2182 4.4.90.52.00 – Fontes 1.621.000 e 1.600.000. 
 
16 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS / OU CONTRATO 
 
16.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 
prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 
a Ata de Registro de Preços/Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela(e) 
fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízos das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 
convocado, desde que: 
 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; 
e 
 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 

16.3 A ata de registro de preços ou contrato será assinada(o) por meio de 
assinatura digital e disponibilizada no site oficial da prefeitura. 
16.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços/Contratos quantos 
forem necessárias(os), com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços e demais condições. 
16.5 O preço registrado, quando for o caso, com a indicação dos fornecedores, 
será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços. 
16.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 
que devidamente justificada. 
16.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços/contrato 
no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
16.1 As regras acerca do reajustamento e reequilíbrio econômico financeiro em 
sentido geral, do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

 
17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência. 
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18 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

18.1  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no 
Termo de Referência. 

 
19 DO PAGAMENTO 

 
19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 
 
 20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
20.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  
20.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 
20.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
20.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
20.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
20.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
ou  
20.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 
20.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 
do edital;  
20.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
20.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 

20.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

20.1.5 fraudar a licitação 

20.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 

20.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

20.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

20.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
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20.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação 

20.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

20.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

20.2.1 advertência;  

20.2.2 multa; 

20.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

20.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

20.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

20.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

20.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

20.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

20.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

20.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

20.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre 
o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
úteis, a contar da comunicação oficial.  

20.4.1 Para as infrações previstas no art. 155, I, II e III da Lei 
14.133/21, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

20.4.2 Para as infrações previstas no art. 155, IV à VIII da Lei 
14.133/21, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

20.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 
cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

20.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação. 
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20.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas no 
art. 155, VIII à XII da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

20.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das 
infrações dispostas no art. 155, VIII, IX, X, XI e XII da Lei 14.133/21bem 
como pelas infrações administrativas previstas no art. 155, II, III, IV, V, VI e 
VII da Lei 14.133/21 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 
o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

20.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata 
de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 
licitação.  

20.10  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.  

20.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado 
da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

20.12  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

20.13  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do 
ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 

 20.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
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21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2 A impugnação poderá ser realizada, exclusivamente pela forma eletrônica, 
pelo sistema HABILITANET; 

21.3 Caberá ao (a) Pregoeiro (a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração 
deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação, no prazo de até três dias 
úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 

21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 
ser enviados ao (a) Pregoeiro (a), exclusivamente pela forma eletrônica, pelo 
sistema HABILITANET, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço indicado no Edital. 

21.6 O (a) Pregoeiro (a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 
três dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo (a) Pregoeiro (a), nos autos do 
processo de licitação. 

 

21.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 
e vincularão os participantes e a Administração. 

22. DA PUBLICIDADE 
 
22.1 O aviso deste pregão será publicado no Diário Oficial da União – DOU; Diário 
Oficial do Estado de Minas Gerais – IOFMG, Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Pimenta nos termos da Lei Municipal 2004/2021, como também, disponibilizado 
por meio do site: www.licitanet.com.br e publicado no site oficial do município:  
www.pimenta.mg.gov.br/portalprefeitura/. 
 
23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
 
23.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, 
o registro: 
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23.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  
 
23.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
 

23.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 
ou fornecedores registrados na ata. 
 

23.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não 
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 
classificado. 
 
23.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores 
que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 

23.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 
 

23.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 
 
23.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do 
registro de preços, nas hipóteses previstas na Lei 14.133/2021. 
 

23.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 
edital, poderá: 
 

23.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
23.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos 
licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando 
frustrada a negociação de melhor condição. 

 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
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estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo (a) Pregoeiro 
(a).   

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública, observarão o horário de Brasília – DF. 

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o (a) Pregoeiro (a) poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 
e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 

24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 
prazos em dias de expediente da Administração. 

24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.10 Prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, 
contados da data de sua assinatura, sendo prorrogável na forma da Lei n° 
14.133/21. 

24.11 Havendo a celebração do contrato, o mesmo poderá ser renovado nos 
termos do Art. 107, da Lei 14.133/21, “Os contratos de serviços e fornecimentos 
contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima 
decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 
qualquer das partes.” 
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24.11.1 Após o décimo segundo mês de vigência do contrato os preços 
poderão ser reajustados pela aplicação do INPC acumulado dos últimos 
12 (doze) meses. 

24.12 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.13 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.pimenta.mg.gov.br/portalprefeitura/ e site www.licitanet.com.br e também 
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: Avenida JK, nº 396, Centro, 
Pimenta/MG, CEP: 35.585-000, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 
17h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do Procedimento Licitatório 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

24.14 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

24.14.1   ANEXO I - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

24.14.2   ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 
 

24.14.3   ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 

Pimenta/MG, 28 de setembro de 2026 
 
 
 
 

 
 

Zilaine Aparecida Lopes 
                                              Pregoeira 
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ANEXO I – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

O MUNICÍPIO DE PIMENTA/MG, com sede no(a) ......, na cidade de ........, 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo 
e nome), doravante denominado órgão gerenciador do Pregão, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS nº ......./20..., processo administrativo n.º ........, RESOLVE 
registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  
cotada(s), atendendo às condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133/21, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 
contratação dos serviços de ........, especificado(s) no(s) item(ns).......... do Termo 
de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº ........../20..., que é parte integrante 
desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem:  
 
2.2.  
 

Item  
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X Especificação Marca (se exigida no 
edital) 

Unid
. 

Qua
nt. 

Valor 
Un 

Valor 
Total 

       
       

 
 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que 
devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e 
as regras estabelecidas: 

3.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
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3.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com 
os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021; e 

3.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e 
do fornecedor. 

3.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada 
após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

3.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 
possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua 
capacidade de gerenciamento. 

3.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou 
entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada 
em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

3.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde 
que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

3.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da 
qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os 
quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

3.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 

3.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

3.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo 
médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo 
Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 3.7. 

3.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da 
Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de 
transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 3.7, 
desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir 
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá 
haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado 
no prazo de validade da ata de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta 
em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 
licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário 
da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 
aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se 
refere o item somente será efetuada quando houver necessidade de contratação 
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação 
direta; e 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro 
de preços nas hipóteses previstas. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais 
bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado 
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o 
disposto no item 4.7, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de 
contratação direta, poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 
frustrada a negociação de melhor condição. 

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 
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facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 
que devidamente justificada. 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta 
de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previstos para a contratação;   

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 
conforme critérios definidos para a contratação. 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
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6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador 
comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e 
o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado 
ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de custos que 
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato 
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo 
órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos 
do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 4.7. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará 
as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o 
órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 
de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 

D
oc

um
en

to
: A

qu
is

iç
ão

 d
e 

m
at

er
ia

is
 d

e 
co

ns
um

o,
 in

su
m

os
, m

at
er

ia
is

 r
es

ta
u 

(T
ip

o:
 E

di
ta

l R
et

ifi
ca

do
 )

 -
 C

O
D

.:6
62

80
9 

- 
H

A
S

H
:T

0G
0X

0P
0Y

0Z
0V

0B
0N

0R
0T

6U
6W

2S
8F

0L
9



 

Pág.38 

 

 

7.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora 
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de 
preços. 

7.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante. 

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 
sofrer redução dos quantitativos informados. 

7.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do 
Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata 
de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

7.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou 
pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 
centralizada, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 
por meio do remanejamento. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 
fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 
justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no 
artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 
caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 

D
oc

um
en

to
: A

qu
is

iç
ão

 d
e 

m
at

er
ia

is
 d

e 
co

ns
um

o,
 in

su
m

os
, m

at
er

ia
is

 r
es

ta
u 

(T
ip

o:
 E

di
ta

l R
et

ifi
ca

do
 )

 -
 C

O
D

.:6
62

80
9 

- 
H

A
S

H
:T

0G
0X

0P
0Y

0Z
0V

0B
0N

0R
0T

6U
6W

2S
8F

0L
9



 

Pág.39 

 

 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o 
órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de 
reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 
gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço 
de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 
artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas termo de referência anexo do Edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do 
Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento 
disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, 
do Decreto nº 11.462, de 2023). 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração 
de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 
 
10.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida 
a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 
 
 
 
 
 
 
MUNICÍPIO DE PIMENTA/MG, ..... de ......... de 202x. 
 
Pregoeiro e Equipe de Apoio – Portaria nº 0.../202x 
 
___________________ 
Pregoeiro (a) 
___________________ 
Equipe de Apoio 
___________________ 
Prefeito (a) 
___________________ 
Licitante detentor (a) 
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ANEXO I I – MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PIMENTA/MG, pessoa jurídica de direito 
público, com sede administrativa à Avenida JK, nº 396, Centro, Pimenta/MG, CEP. 
35.585-000, inscrito no CNPJ sob o número 16.725.962/0001-48, neste ato 
representado por sua, Prefeito, Geovanio Gualberto Macedo. 
 
CONTRATADA: ..................................................., inscrita no CNPJ ou CPF sob o 
número ........................................ com sede na ............................, na cidade de 
................................, neste ato representada pelo seu sócio 
.............................................. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 
I. Este contrato tem como fundamento a Lei 14.133/21 e visa principalmente a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e observará os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório e dos que lhes são correlatos. 
II. O presente contrato reger-se-á por suas cláusulas e pelos preceitos do direito 
público, aplicando-lhe supletivamente, especialmente os casos omissos, o princípio 
da teoria geral dos Contratos e as disposições do direito privado 
III. As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente 
Contrato Administrativo, que se regerá pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e 
as cláusulas e condições descritas no presente, conforme Pregão Eletrônico nº 
0xx/202x, vinculando-se ao referido Edital. 
IV. Este contrato tem regime de Execução Indireta nos termos da Lei.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA 
 
DO OBJETO 
 
I. Constitui objeto do contrato a .................... nos termos do Procedimento 
Licitatório n. 0xx/202x, modalidade Pregão Eletrônico n. 0xx/202x.  
 
II. Do detalhamento do objeto e do preço médio: 

 
 
Item Descrição Marca Registro  Unid Quant Valor 

Unit 
Valor 
total 

..... .....       
Valor Total R$........... 
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CLÁUSULA TERCEIRA 
 
DO PRAZO 
 
I. O contrato terá vigência por um período 12 (doze) meses, com termo inicial a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 
14.133/21 e Legislações pertinentes. 
 
CLÁUSULA QUARTA 
 
DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
I. A execução se dará nos exatos termos do edital do Pregão Eletrônico 
0xx/202x e seu Termo de Referência, como se neste estivem transcritos. 
II. O objeto deste contrato, deverá ser executado pela contratada em estrito 
acordo com as condições estabelecidas na cláusula primeira e Anexos do edital 
que o originou como se neste estivessem transcritos. 
III. Após a homologação da licitação, será firmado Contrato Administrativo ou 
emitido instrumento equivalente. 

a. Considerando o objeto desta licitação, que se trata de contratação de 
serviços especializados, haverá exigência, como condição para assinatura do 
contrato, de apresentação de:  

b. Equipe Técnica com documentação comprobatória de registro da 
empresa e do profissional no Conselho de Classe da Categoria, bem como a 
respectiva anuência expressa do profissional na execução do contrato; 

c. A Equipe Técnica e a documentação serão formalmente analisadas pela 
contratante que emitirá decisão justificada e fundamentada da aceitação e/ou da 
reprovação.  
 
CLÁUSULA QUINTA 
 
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
I. O Contratante pagará à Contratada o valor global de R$................ 
(..................................), no qual já estão inclusos todos os tributos e encargos 
sociais, bem como, quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a 
execução do objeto do presente contrato.  
II. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de PIMENTA, no 
prazo de até o 5º dia útil do mês subsequente ao vincendo e após a comprovação 
da execução dos serviços, mediante apresentação de Nota Fiscal e consequente 
aceitação da mesma; 
III. Caso verifique irregularidades na emissão da(s) Nota(s) Fiscal(s), será feita a 
devolução e solicitada outra(s) Nota(s) Fiscal(s), ficando, sem qualquer custo 
adicional para o Contratante que prorrogará o prazo de pagamento 
proporcionalmente à sua regularização.  
IV. A Nota Fiscal de prestação de serviços, objeto deste contrato, deverá ser 
emitida em nome do Município de PIMENTA/MG, pessoa jurídica inscrita no CNPJ 
sob o nº 16.725.962/0001-48. 
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V. O contratante reembolsará a Contratada das despesas decorrentes de 
alimentação, hospedagem, viagens, deslocamento, logística, dentre outras, quando 
a serviço do Município, desde que autorizadas e devidamente comprovadas as 
despesas mediante comprovantes emitidos em nome da Contratada ou de seu 
Preposto. 
VI. O profissional designado para atender o Município de PIMENTA, bem como, o 
pessoal empregado na prestação dos serviços não terá qualquer vínculo 
empregatício com a CONTRATANTE, sendo de responsabilidade do 
CONTRATADO todos os encargos decorrentes das relações de trabalho. 
 
CLÁUSULA SEXTA 
 
DO REAJUSTE 

 
I. Os Preço são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 

 
a) Excetuando a regra de reajuste prevista no item anterior, o 

preço do objeto da presente licitação poderá ser alterado, nos 
casos de fatos imprevisíveis, previsíveis, mas de 
consequências incalculáveis, caso fortuito, força maior e fato 
do príncipe para manutenção do equilíbrio econômico 
financeiro do Contrato. 

b) Para que se delibere quanto ao equilíbrio econômico 
financeiro, a contratada deverá encaminhar, à Administração 
Pública contratante, ofício solicitando a alteração de preços 
juntamente com documentação comprobatória e hábil para 
verificação do desequilíbrio econômico financeiro. 

c) É facultado ao Município, antes da apreciação do pedido de 
realinhamento, verificar se o percentual de equilíbrio solicitado está em 
conformidade com os padrões de mercado, o que se efetivará através 
de pesquisa de preço ou outro meio compatível. 

II. Aplica-se o especificado acima para supressão do valor, devendo a 
contratada informar à contratante que houve supressão do valor. 
III. Após o décimo segundo mês de vigência, em havendo prorrogação nos 
termos da Lei Federal 14.133/21, os preços poderão ser reajustados pela 
aplicação do INPC acumulado dos últimos 12 (doze) meses. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA  
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
I. As despesas decorrentes do presente contrato correrão a conta das 
seguintes dotações orçamentárias consignada no Orçamento do Município de 
Pimenta/MG no exercício em curso:  

Secretaria de Esportes Lazer Cultura e Turismo 
Ficha xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxFonte xxxxxxxxxxxxxx 
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CLÁUSULA OITAVA 
 
DAS OBRIGAÇÕES 
 
I. Do Contratante 

 
a) Emitir a Nota de Empenho e proceder à assinatura do Contrato, nas condições 
estabelecidas neste Contrato; 
b) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das 
obrigações contratuais; 
c) Exercer a fiscalização da execução e a gestão contratual por servidores 
especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 14.133/21; 
d) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham 
a ser solicitados pela Contratada; 
e) Efetuar os pagamentos na forma e prazo estabelecidos no Contrato. 
 
II. Da Contratada 
 
a) Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e 
condições neste estabelecidas; 
b) Coordenar, supervisionar e executar, sob sua exclusiva responsabilidade, a 
qualidade dos equipamentos, bem como, expressamente reconhecer e declarar 
que assume as obrigações decorrentes do contrato. 
c) Arcar com todos os encargos fixados pelas Leis Trabalhistas e Previdenciárias, 
para seus empregados/técnicos envolvidos na execução do objeto. 
d) Seguir toda a legislação vigente, em especial a CLT, no que diz respeito à 
segurança e higiene do trabalho.  
e) Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação. 
f) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no TR, no Edital, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

1.  Apresentar documentação exigida no Termo de Referência. 
2. Arcar com todas as despesas de tributos e encargos sociais que incidirem 
sobre a execução dos serviços; 
3.  Arcar com todas as despesas de transporte, hospedagem, alimentação e 
deslocamento para prestação dos serviços; 
4.  No caso da necessidade de auxílio na execução dos trabalhos, fica em 
responsabilidade da contratada, a admissão do auxiliar, a cobertura de suas 
despesas, o fornecimento de todo o material necessário para execução do 
trabalho o fornecimento de EPI’s (equipamento de proteção individual) zelando 
pela qualidade do trabalho realizado. 
5.  Efetuar a prestação do serviço em estrita observância com a solicitação e 
especificações do Edital e da proposta. 
6. Executar o objeto dentro das normas de segurança e em qualidade igual 
ou superior ao esperado pela contratante. 
7. Responsabilizar-se pelos serviços mal executados; 
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7.1 As obrigações da contratada implica na obrigação de, a critério da 
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas 
expensas, no prazo máximo de 10 (dez) corridos, o serviço em 
desacordo. 

8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes 
ao objeto. 
9. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que 
está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou 
na minuta de contrato. 
11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 
12. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 
pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir na execução do Contrato. 

 
CLÁSULA NONA 
 
DA RESCISÃO 
 
I. A inexecução total ou parcial de quaisquer das cláusulas do presente, enseja 
a sua rescisão, com as consequências nele previstas, em lei ou regulamento, 
podendo este instrumento contratual firmado, ser rescindido de conformidade com 
o disposto nos artigos 137 da Lei no 14.133/21.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA 
 
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
I. O contratado/detentor que ensejar o retardamento da execução do 
objeto/serviço, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração Pública contratante e será descredenciado do sistema de 
cadastramento de fornecedores deste órgão pelo prazo de até 05 (cinco) anos nos 
termos do Art. 7º da Lei 10.520/02, sem prejuízo das multas previstas no edital e 
no contrato e das demais cominações legais previstas nos Art. 156 da Lei 
14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
 
DOS CRIMES E DAS PENALIDADES 
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I. O contratado/detentor que cometer fraude ao contrato (Art. 337-L da Lei 
14.133/21) ou que declarado inidôneo, venha contratar com a Administração 
Pública (Art. 337-M, §2º da Lei 14.133/21) se sujeita às penas previstas na Lei 
14.133/21, Título V, Capítulo II-B no que se refere aos crimes em licitações e 
contratos administrativos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
 
DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

I. Não haverá exigência de garantia contratual nos termos do Art. 96 da Lei 
14.133/21, dos bens/serviços contratados na presente contratação tendo em vista 
que o(s) pagamento(s) será(ão) realizado(s) após a entrega e aceitação do objeto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
 
DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E DADOS PESSOAIS SENSÍVEIS 
 
I. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente 
Contrato em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados 
Pessoais e as determinações de órgão reguladores e/ou fiscalizadores sobre a 
matéria, em especial, a Lei Federal nº 13.709/2018. 
 
II. Para os fins desta cláusula, consideram-se os seguintes conceitos: 
 
a) Dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou 
identificável; 
b) Dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção 
religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, 
filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou 
biométrico; 
c) Controlador: a quem compete as decisões referentes ao tratamento de dados 
pessoais, especialmente relativas às finalidades e os meios de tratamento de dados 
pessoais. 
d) Operador: quem realiza tratamento de dados pessoais de acordo com 
parâmetros estabelecidos pelo controlador. 
e) Tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como coleta, 
produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, 
eliminação, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, difusão, 
avaliação, controle, modificação, comunicação, transferência ou extração; 
 
III. O tratamento de dados pessoais realizado entre as PARTES será regido pelo 
disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), 
ficando as PARTES comprometidas a adequar as atividades profissionais que 
envolvam o tratamento de dados pessoais à lei, cumprindo suas respectivas 
obrigações. 
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IV. A CONTRATADA deverá, no ato da assinatura deste instrumento, indicar o 
responsável pela gestão de dados oriundos deste Contrato. 
 
V. As PARTES se comprometem a tratar os dados pessoais e dados pessoais 
sensíveis decorrentes deste Contrato observando a legislação aplicável a espécie 
e as determinações de órgão reguladores e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em 
especial, a LGPD, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 
 
VI. O tratamento de quaisquer dados pessoais e dados pessoais sensíveis 
decorrentes deste Contrato seguirá rigorosamente a finalidade descrita na Cláusula 
Primeira, objeto deste Contrato, sendo restrito naquilo que se fizer imprescindível à 
execução do Contrato. 
 
VII. Caso uma das PARTES deseje tratar os dados pessoais compartilhados para 
quaisquer outros fins, deverá propor aditivo de Contrato que informe claramente a 
respeito das novas atividades de tratamento a serem realizadas, sendo facultativo 
à outra PARTE sua aceitação, haja vista a alteração de finalidade para a qual o 
Contrato foi previamente formalizado. 
 
VIII. As PARTES se comprometem a não transferir e/ou compartilhar com terceiros, 
os dados tratados em razão da presente relação, a menos que seja requisito 
essencial para o cumprimento do presente Contrato e mediante autorização prévia 
e expressa da outra PARTE, ou que seja em decorrência de observância ao dever 
legal e/ou determinação judicial, sempre respeitando os parâmetros deste Contrato 
e as normas da LGPD. 
 
IX. Em qualquer hipótese, a transferência e/ou compartilhamento dos dados 
pessoais e de dados sensíveis com terceiros, a outra PARTE deverá ser 
previamente comunicada, a qual deverá decidir sobre a exequibilidade do 
compartilhamento, inclusive notificando os titulares dos dados ou solicitando a sua 
notificação pela PARTE, quando assim couber. 
 
X. No contexto do tratamento, armazenamento, transferência e/ou 
compartilhamento de dados, as PARTES deverão garantir a confidencialidade, 
disponibilidade e integridade dos dados, empregando as técnicas de segurança 
mais atualizadas de mercado, tais como a criptografia e a geração de logs para 
auditorias, inclusive para arquivos de backup, sob pena de rescisão e aplicação de 
sanções cabíveis. 
 
XI. As PARTES se comprometem a assegurar o direito ao acesso facilitado às 
informações sobre o tratamento de dados pelo titular e à outra PARTE, nos moldes 
legais, disponibilizando de forma clara e a todo tempo as informações pertinentes 
ao tratamento dos citados dados decorrentes desse Contrato. 
 
XII. As PARTES se comprometem a prestar auxílio mútuo no cumprimento de suas 
obrigações legais no que diz respeito ao registro das operações de tratamento de 
dados, nos termos dos artigos 37 e 38 da LGPD, na garantia do exercício de direitos 
dos titulares dos dados objeto deste Contrato, nos termos dos artigos 9º e 11º, II, f, 
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bem como no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, 
Ministério Público e Órgãos de controle administrativo, naquilo que couber. 
 
XIII. As PARTES deverão assinar Termo de Compromisso e Não-Divulgação, 
compreendido no Anexo I deste Contrato, comprometendo-se a não divulgar sem 
autorização quaisquer dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenham 
acesso decorrente do presente Contrato, respeitando todos os protocolos exigidos 
pela lei, bem como legislação complementar e orientações emitidas pela ANPD 
(Autoridade Nacional de Proteção de Dados), assumindo responsabilidade 
administrativa, civil e criminal por eventual incidente ou vazamento de dados 
provocados por si, seus empregados e/ou colaboradores, sem prejuízo de 
indenização à outra PARTE e/ou pessoas prejudicadas. 
 
XIV. As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados, colaboradores 
terceiros ou quaisquer indivíduos responsáveis pelas atividades de tratamento de 
dados das obrigações e condições acordadas nesta cláusula, cujos princípios 
deverão ser aplicados a toda e qualquer atividade que envolva a presente 
contratação. 
 
XV. As PARTES se comprometem a notificar a outra, em no máximo 24 horas, a 
respeito de qualquer incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano 
relevante aos titulares de dados pessoais, bem como a cooperar ativamente e agir 
proativamente na identificação, apuração e remediação de incidentes de segurança 
envolvendo os dados pessoais sob sua tutela. 
 
XVI. A comunicação de incidentes deverá conter todas as informações relacionadas 
ao evento, e, essencialmente: (i) a descrição dos dados envolvidos; (ii) a 
quantidade de dados envolvidos (volumetria do evento); e (iii) os titulares dos dados 
afetados pelo evento. 
 
XVII. O Município se reserva no pleno direito de regresso contra a CONTRATADA 
por qualquer ônus, dano, perda, prejuízo ou custos que venha a sofrer em função 
de mal-uso, de desvio de finalidade ou de tratamento indevido dos dados pessoais 
ora compartilhados, por descumprimento ao presente contrato e às regras da 
LGPD. 
 
XVIII. As atividades de tratamento de dados conduzidas pelas PARTES poderão 
durar durante a vigência do Contrato, exceto quando houver exigência legal que 
estabeleça o contrário. 
 
IXX. Decorrido o prazo para o cumprimento da obrigação legal ou judicial, as 
PARTES deverão destruir todos os dados e informações constantes em seus 
arquivos referentes à outra que não sejam necessários para cumprimento de 
obrigação legal ou regulatória. 
 
XX. Caso uma das PARTES continue a tratar os dados pessoais, será a única 
responsável por eventual incidente de segurança, bem como pelo cumprimento de 
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qualquer direito dos titulares de dados ou da LGPD, mantendo a outra PARTE 
indene de qualquer responsabilidade.  
 
XXI. Em caso de ocorrência de prejuízo aos titulares de dados e/ou às PARTES 
decorrentes da não observância nas normas constantes deste Contrato, a PARTE 
que der causa ao prejuízo se obriga a indenizar a outra pelos danos sofridos, sejam 
eles de natureza patrimonial ou extrapatrimonial, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis, respeitando o contraditório e ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
I. A Contratada tem pleno conhecimento de todos os itens e anexos expressos 
no Pregão Eletrônico nº 0xx/2025, a eles se obrigando como se neste estivessem 
transcritos, inclusive quanto à obrigatoriedade de manter, durante toda a execução 
do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
II. O contratado se obriga a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os 
acréscimos ou supressões do valor inicial atualizado do objeto do contrato, nos 
termos do art. 125 da Lei n° 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
 
DO FORO 
I. Fica eleito o foro da Comarca de Formiga/MG, para dirimir e solucionar 
quaisquer dúvidas oriundas do presente. 
 
E por estarem justos e contratados, firmam o presente dispensando-se as 
testemunhas8, para que produza seus efeitos legais. 
 
Pimenta/MG, ..... de ......... de 202x 
 
___________________________________ 
MUNICÍPIO DE PIMENTA 
CNPJ: 16.725.962/0001-48  
GEOVANIO GUALBERTO MACEDO  
CONTRATANTE 
___________________________________ 
.................................................................. 
CNPJ: ....................................................... 
CONTRATADA 

 

 
8  Nota Explicativa: dispensado o acolhimento de 2 testemunhas, conforme entendimento do STJ no REsp no 
1.495.920/DF. 
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TERMO DE REFERÊNCIA nº 052/2026  
 

1. DO OBJETO 
 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de materiais de consumo, insumos, 
materiais restauradores, instrumentais e equipamentos odontológicos, destinados ao 
abastecimento e à manutenção dos serviços de Saúde Bucal da Rede Municipal de Saúde de 
Pimenta/MG, abrangendo as 3 (três) Unidades Básicas de Saúde e as 3 (três) Equipes de Saúde 
Bucal vinculadas à Atenção Primária à Saúde.  
 
1.2. O objeto caracteriza-se como aquisição de bens comuns e compreende 135 (cento e trinta e 
cinco) itens, com quantitativos estimados para atendimento da demanda pelo período de 12 (doze) 
meses, conforme especificações, unidades de fornecimento e quantidades constantes deste Termo 
de Referência.  
 
2. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES 
 
2.1. Os quantitativos e as especificações técnicas dos 135 (cento e trinta e cinco) itens objeto da 
contratação encontram-se definidos no quadro abaixo, observadas as respectivas unidades de 
fornecimento e quantidades estimadas. As especificações correspondem à relação consolidada e 
validada pela área técnica responsável pela Saúde Bucal. 
 
2.2. Os quantitativos foram dimensionados para atendimento da demanda estimada de 12 (doze) 
meses, considerando a produção assistencial, o consumo da rede, o histórico da contratação 
anterior e as necessidades de reposição e complementação de materiais, insumos, instrumentais 
e equipamentos odontológicos. 
 
2.3. Para fins de padronização e racionalização redacional, a exigência geral relativa à 
regularização sanitária perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, anteriormente 
reproduzida nas especificações individualizadas constantes do Estudo Técnico Preliminar nº 
048/2026, foi consolidada no tópico 6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO deste Termo de 
Referência. A adequação possui caráter exclusivamente redacional e sistemático, não implicando 
supressão, redução ou alteração das exigências sanitárias aplicáveis aos produtos. 
 
2.4. As referências individualizadas a prazo mínimo de validade anteriormente constantes de 
determinadas especificações do Estudo Técnico Preliminar nº 048/2026 foram substituídas, neste 
Termo de Referência, por critério geral e uniforme de validade remanescente, estabelecido no 
tópico 6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, aplicável aos produtos sujeitos a prazo de validade. 
A padronização objetiva estabelecer parâmetro único de recebimento e fiscalização, compatível 
com a diversidade dos produtos abrangidos pela contratação e com o fornecimento parcelado, sem 
alteração dos quantitativos, das unidades de fornecimento ou da finalidade dos itens. 
 
2.5. As especificações individualizadas constantes do quadro abaixo deverão ser interpretadas 
conjuntamente com os requisitos gerais estabelecidos neste Termo de Referência, inclusive quanto 
à regularização sanitária, prazo de validade, garantia e demais condições aplicáveis à natureza de 
cada produto. 
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Estimativa de Valor – Materiais Odontológicos 

Item SIAP Descrição Unidade Quant. 
Valor 

Unitário - 
Mediana 

Total 

1 37445 

Afastador labial e de bochechas. Tamanho adulto. 
Confeccionado em material plástico flexível e 
resistente, com acabamento liso e bordas 
arredondadas. Produto autoclavável. 

Unidade 3 R$ 20,15 R$ 60,45 

2 37446 

Afastador labial e de bochechas. Tamanho infantil. 
Confeccionado em material plástico flexível e 
resistente, com acabamento liso e bordas 
arredondadas. Produto autoclavável. 

Unidade 3 R$ 8,29 R$ 24,87 

3 37447 

Agulha gengival descartável. Tipo: curta. Calibre: 30G. 
Confeccionada em aço inoxidável siliconizado com 
bisel trifacetado. Conexão compatível com seringa tipo 
carpule. Provida de protetor plástico. Estéril e de uso 
único. Apresentação: caixa com 100 unidades. 

Caixa 15 R$ 43,70 R$ 655,50 

4 37448 

Agulha gengival descartável. Tipo: extracurta (para 
odontopediatria/infiltração). Calibre: 30G. 
Confeccionada em aço inoxidável siliconizado com 
bisel trifacetado. Conexão compatível com seringa tipo 
carpule. Provida de protetor plástico. Estéril e de uso 
único. Apresentação: caixa com 100 unidades. 

Caixa 10 R$ 26,96 R$ 269,60 

5 37449 
Alavanca odontológica apical. Modelo: reta. Número 
304. Confeccionada em aço inoxidável. Produto 
autoclavável. 

Unidade 3 R$ 33,25 R$ 99,75 

6 37450 Alavanca odontológica tipo Apexo nº 3. Confeccionada 
em aço inoxidável. Produto autoclavável. Unidade 3 R$ 25,70 R$ 77,10 

7 37451 
Alavanca odontológica tipo Heidbrink nº 1. Modelo: 
reta. Confeccionada em aço inoxidável. Produto 
autoclavável. 

Unidade 3 R$ 26,91 R$ 80,73 

8 37452 Alavanca odontológica, tipo heidbrink, nº 2, reta, 
material aço inoxidável, autoclavável. Unidade 3 R$ 25,88 R$ 77,64 

9 37453 Alavanca odontológica, tipo heidbrink, nº 3, reta, 
material aço inoxidável autoclavável. 

Unidade 3 R$ 26,58 R$ 79,74 

10 37454 Alavanca reta nº 1, em aço inoxidável, indicada para 
cirurgia de extração dentária, autoclavável. Unidade 3 R$ 30,40 R$ 91,20 

11 37455 Alavanca seldin, reta, nº 2, em aço inoxidável, 
autoclavável. Unidade 3 R$ 33,15 R$ 99,45 

12 37456 

Alginato para impressão odontológica, tipo I (presa 
rápida) ou tipo II (presa normal), livre de poeira 
(dustless). Indicado para moldagens de estudo, 
confecção de modelos de trabalho, placas ortodônticas 
e próteses. Apresenta alta elasticidade, excelente 
fidelidade de cópia de detalhes, boa resistência ao 
rasgamento e mudança cromática de cor para 
indicação das fases de presa (opcional). Apresentação: 
embalagem em saco/pacote contendo entre 400 g a 
500 g. 

Pacote 6 R$ 43,78 R$ 262,68 

13 37457 Algodão, rolete, não estéril, 100% puro algodão: macio 
e extra absorvente. embalagem com 100 unidades Pacote 150 R$ 3,70 R$ 555,00 

14 37458 

Anestésico injetável cloridrato de Lidocaína 2% com 
Epinefrina 1:100.000, tubete de 1,8 mL, caixa com 5 
blisters lacrados com 10 tubetes, totalizando 50 tubetes 
de cristal, isento de Metilparabeno. 

Caixa 30 R$ 146,03 R$ 4.380,90 

15 37459 

Anestésico injetável odontológico, composto por 
Cloridrato de Prilocaína a 3% associado a Felipressina 
(0,03 UI/mL). Embalado em tubete de cristal/plástico 
com volume de 1,8 mL. Isento de metilparabeno. 
Indicado para anestesia local em procedimentos 
odontológicos. Apresentação: caixa contendo 50 
tubetes acondicionados em blisters lacrados. 

Caixa 15 R$ 275,33 R$ 4.129,95 

16 37460 Anestésico tópico Benzocaína 20% em gel, frasco de 
12g. Frasco 18 R$ 15,40 R$ 277,20 
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17 37461 

Aplicador de adesivo dentinário tipo microbrush, 
composto por haste flexível/dobrável em material 
plástico e ponta microfeita em fibras não absorventes 
(não solta fiapos). Tamanho regular. Indicado para 
aplicação de adesivos, silano, gravadores e primers em 
cavidades dentárias. Apresentação: embalagem/tubo 
contendo 100 unidades. 

Caixa 30 R$ 8,12 R$ 243,60 

18 37462 

Babador impermeável com alta capacidade de 
absorção, produzido em papel plastificado, sendo 1 
camada de papel e 1 camada de plástico, cor: branco, 
dimensões: 30x40 cm pacote com 100 unidades. 

Pacote 50 R$ 20,45 R$ 1.022,50 

19 37463 

Bicarbonato de sódio para profilaxia odontológica, em 
pó, de alta pureza, com teor mínimo de 99,9%, 
granulação fina e uniforme, próprio para uso em 
equipamentos de jateamento odontológico. Deverá 
possuir granulometria compatível com o equipamento 
de jateamento, sem causar obstrução do sistema. 
Acondicionado em frasco contendo, no mínimo, 500 g. 

Unidade 18 R$ 14,21 R$ 255,78 

20 16120 Broca cirúrgica Carbide esférica em aço inoxidável, 
número 6. Unidade 6 R$ 10,04 R$ 60,24 

21 37464 

Broca cirúrgica odontológica, fabricada em peça única 
de carboneto de tungstênio (Carbide) de alta densidade 
ou com haste em aço inoxidável e ponta de carbide. 
Possui parte ativa cônica de 11 mm de comprimento 
com desenho de lâminas helicoidais de corte 
transversal cruzado e extremidade 
esférica/arredondada ATIVA (cortante) para 
osteotomia e odontosecção. Diâmetro da ponta ativa 
de no mínimo 0,8 mm. Dimensões da haste 
compatíveis com mandril de pinça para Alta Rotação 
(FG), com comprimento total cirúrgico (mínimo de 23 
mm). 

Unidade 18 R$ 10,88 R$ 195,84 

22 37465 

Broca endodôntica tipo Endo Z, fabricada em carbide 
(carboneto de tungstênio), para alta rotação (FG). 
Possui parte ativa cônica de aproximadamente 9 mm 
de comprimento, com lâminas laterais helicoidais e 
extremidade/ponta inativa (não cortante/romba) para 
afastar o risco de perfuração do assoalho pulpar. 

Unidade 15 R$ 17,38 R$ 260,70 

23 37466 

Broca de tungstênio para peça de mão (PM). Tipo: 
Maxicut de corte fino. Confeccionada com ponta ativa 
em carboneto de tungstênio e haste em aço inoxidável. 
Indicada para desgaste de metais, resina acrílica e 
gesso. Rotação recomendada: até 15.000 RPM. 
Autoclavável. 

Unidade 1 R$ 88,17 R$ 88,17 

24 37467 

Broca diamantada odontológica nº 1011, formato 
esférico, para alta rotação, haste padrão FG, 
corpo/haste em aço inoxidável ou material metálico 
compatível com uso odontológico, ponta ativa 
diamantada, granulação regular/média, fixação 
uniforme das partículas diamantadas, embalagem 
individual. 

Unidade 36 R$ 11,50 R$ 414,00 

25 37468 

Broca diamantada odontológica nº 1012, formato 
esférico, para alta rotação, haste padrão FG, 
corpo/haste em aço inoxidável ou material metálico 
compatível com uso odontológico, ponta ativa 
diamantada, granulação regular/média, fixação 
uniforme das partículas diamantadas, embalagem 
individual. 

Unidade 36 R$ 2,08 R$ 74,88 

26 37469 

Broca diamantada odontológica nº 1012, formato 
esférico, para alta rotação, haste longa, corpo/haste em 
aço inoxidável ou material metálico compatível com uso 
odontológico, ponta ativa diamantada, granulação 
regular/média, fixação uniforme das partículas 
diamantadas, embalagem individual. 

Unidade 20 R$ 3,86 R$ 77,20 
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27 37470 

Broca diamantada odontológica nº 1013, formato 
esférico, para alta rotação, haste longa, corpo/haste em 
aço inoxidável ou material metálico compatível com uso 
odontológico, ponta ativa diamantada, granulação 
regular/média, fixação uniforme das partículas 
diamantadas, embalagem individual. 

Unidade 20 R$ 3,56 R$ 71,20 

28 37471 

Broca diamantada odontológica nº 1013, formato 
esférico, para alta rotação, haste padrão FG, 
corpo/haste em aço inoxidável ou material metálico 
compatível com uso odontológico, ponta ativa 
diamantada, granulação regular/média, fixação 
uniforme das partículas diamantadas, embalagem 
individual. 

Unidade 36 R$ 3,68 R$ 132,48 

29 37472 

Broca diamantada odontológica nº 1014, formato 
esférico, para alta rotação, haste padrão FG, 
corpo/haste em aço inoxidável ou material metálico 
compatível com uso odontológico, ponta ativa 
diamantada, granulação regular/média, fixação 
uniforme das partículas diamantadas, embalagem 
individual. 

Unidade 36 R$ 2,92 R$ 105,12 

30 37473 

Broca odontológica, formato esférico, nº 02. Indicada 
para uso em contra ângulo (baixa rotação), com haste 
tipo RA (Right Angle / com trava mecânica). Parte ativa 
com lâminas de corte de alto desempenho, 
confeccionada em aço inoxidável de alta resistência ou 
carboneto de tungstênio (carbide). Produto resistente à 
corrosão e totalmente autoclavável. 

Unidade 30 R$ 5,90 R$ 177,00 

31 37474 

Broca odontológica, formato esférico, nº 03. Indicada 
para uso em contra ângulo (baixa rotação), com haste 
tipo RA (Right Angle / com trava mecânica). Parte ativa 
com lâminas de corte de alto desempenho, 
confeccionada em aço inoxidável de alta resistência ou 
carboneto de tungstênio (carbide). Produto resistente à 
corrosão e totalmente autoclavável. 

Unidade 30 R$ 9,48 R$ 284,40 

32 37475 

Broca odontológica, formato esférico, nº 04. Indicada 
para uso em contra-ângulo (baixa rotação), com haste 
tipo RA (Right Angle / com trava mecânica). Parte ativa 
com lâminas de corte de alto desempenho, 
confeccionada em aço inoxidável de alta resistência ou 
carboneto de tungstênio (carbide). Produto resistente à 
corrosão e totalmente autoclavável. 

Unidade 30 R$ 9,05 R$ 271,50 

33 37476 

Broca odontológica, formato esférico, nº 05. Indicada 
para uso em contra ângulo (baixa rotação), com haste 
tipo RA (Right Angle / com trava mecânica). Parte ativa 
com lâminas de corte de alto desempenho, 
confeccionada em aço inoxidável de alta resistência ou 
carboneto de tungstênio (carbide). Produto resistente à 
corrosão e totalmente autoclavável. 

Unidade 15 R$ 9,52 R$ 142,80 

34 37477 

Broca odontológica, formato esférico, nº 06. Indicada 
para uso em contra ângulo (baixa rotação), com haste 
tipo RA (Right Angle / com trava mecânica). Parte ativa 
com lâminas de corte de alto desempenho, 
confeccionada em aço inoxidável de alta resistência ou 
carboneto de tungstênio (carbide). Produto resistente à 
corrosão e totalmente autoclavável. 

Unidade 36 R$ 9,97 R$ 358,92 

35 37478 

Broca Ponta Diamantada 3168FF – Formato cônico 
topo em chama. Granulação ultra-fina (tarja amarela). 
Haste em aço inox p/ Alta Rotação (FG). Fabricada por 
processo eletroquímico/galvânico. Autoclavável. 

Unidade 36 R$ 2,30 R$ 82,80 

36 37479 

Broca Ponta Diamantada 3195FF – Formato cônico 
extremidade fina (agulha). Granulação ultra-fina (tarja 
amarela). Haste em aço inox p/ Alta Rotação (FG). 
Fabricada por processo eletroquímico/galvânico. 
Identificada obrigatoriamente por anel colorido na cor 

Unidade 36 R$ 2,48 R$ 89,28 
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amarela na haste do produto. Dimensões compatíveis 
com mandril de pinça para Alta Rotação. Autoclavável. 

37 37480 

Broca Ponta Diamantada Nº 1190FF – Formato cônico, 
granulação ultra-fina (FF), haste em aço inox, 
diamantada por processo eletroquímico. Para alta 
rotação. Autoclavável. Confeccionada com cabo/haste 
em aço inoxidável de alta resistência, com grãos de 
diamante natural aplicados por processo de 
eletrodeposição química/eletroquímica avançada, 
garantindo distribuição homogênea e durabilidade. 

Unidade 36 R$ 2,60 R$ 93,60 

38 37481 

Broca Ponta Diamantada Odontológica, número de 
referência 1153, formato cônico com extremidade em 
formato ogival (chama pontiaguda). Confeccionada 
com cabo/haste em aço inoxidável de alta resistência, 
com grãos de diamante natural aplicados por processo 
de eletrodeposição química/eletroquímica avançada, 
garantindo distribuição homogênea, excelente poder 
de corte e durabilidade. Haste para alta rotação (FG). 

Unidade 36 R$ 2,54 R$ 91,44 

39 37482 Cabo de bisturi odontológico nª 3 em aço inoxidável, 
comprimento aproximado 17 cm. 

Unidade 9 R$ 8,00 R$ 72,00 

40 37483 Cabo para espelho clínico bucal número 5 / em aço 
inoxidável / autoclavável. Unidade 18 R$ 3,38 R$ 60,84 

41 37484 

Peça contra ângulo para baixa rotação. Relação de 
transmissão 1:1. Rotação: 5.000 a 20.000 RPM. 
Sistema de fixação de brocas tipo push button. 
Acoplamento tipo Intra (Universal) com giro de 360°. 
Spray interno de refrigeração. Autoclavável até 135 °C. 
Garantia mínima de 12 meses. 

Unidade 6 R$ 215,00 R$ 1.290,00 

42 37485 

Caneta de alta rotação. Spray triplo. Conexão tipo 
Borden ou Midwest. Rotação mínima: 330.000 RPM. 
Sistema de fixação de brocas tipo push button. Corpo 
com tratamento antiderrapante. Autoclavável até 135 
°C. Garantia mínima de 12 meses. 

Unidade 6 R$ 229,99 R$ 1.379,94 

43 37486 

Cimento forrador de hidróxido de cálcio, radiopaco, 
sistema pasta-pasta, autoendurecível, 
autopolimerizável, embalagem com base de 13 g. E 1 
catalisador 11 g. E 1 base 13g. 

Kit 12 R$ 25,85 R$ 310,20 

44 37487 

Cimento obturador provisório odontológico. 
Composição básica: à base de óxido de zinco e sulfato 
de zinco, isento de eugenol (sem eugenol). 
Apresentação: pronto para uso, acondicionado em 
frasco/pote contendo, no mínimo 25g. 

Frasco 15 R$ 7,59 R$ 113,85 

45 37488 

Cimento de fosfato de zinco. Sistema pó e líquido para 
manipulação manual. Indicado para cimentação de 
peças protéticas, bandas ortodônticas e forramento 
cavitário. Pó com granulometria extrafina para fina 
espessura de película. Kit contendo: 01 frasco de pó 
(mínimo de 28 g) e 01 frasco de líquido (mínimo de 10 
ml), acompanhado de medidor/dosador. 

Kit 6 R$ 24,95 R$ 149,70 

46 37489 

Cimento resinoso adesivo/dual para cimentação, de 
uso odontológico, apresentado em seringa de corpo 
duplo (automistura). Indicado para cimentação 
definitiva de coroas, pontes, inlays, onlays e pinos 
intrarrradiculares em cerâmica, resina composta ou 
metal. Apresenta sistema de cura dual 
(fotopolimerizável e autopolimerizável), excelente 
fluidez e estabilidade de cor. Acompanha pontas 
misturadoras automáticas. Apresentação: seringa com 
pontas aplicadoras. 

Kit 6 R$ 140,00 R$ 840,00 

47 37490 
Cloridrato de Articaína 4% com epinefrina 1:100.000. 
apresentação: caixa com 50 tubetes com mínimo 
1,8ml. 

Caixa 25 R$ 188,06 R$ 4.701,50 

48 16242 Colher de dentina (cureta) nº 11 1/2, em aço inoxidável, 
formato côncavo, corpo duplo. Unidade 15 R$ 5,90 R$ 88,50 
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49 37491 Condicionador odontológico para esmalte à base de 
ácido fosfórico, concentração 37% em gel. Seringa 80 R$ 3,15 R$ 252,00 

50 37492 

Creme dental com flúor em 1500ppm / bisnaga de 90 
gramas, estável e reativo, apresentando ph de 6 a 11, 
embalados em tubos e bisnagas plásticas providas de 
tampa plástica, trazendo dados de identificação do 
fabricante, procedência, número de lote, validade, com 
prazo de validade de no mínimo de 12 meses impresso 
na embalagem. 

Unidade 800 R$ 1,85 R$ 1.480,00 

51 37493 Cunha odontológica, anatômica, em madeira, ponta 
fina, com seção triangular, pacote com 100 unidades. Pacote 9 R$ 8,88 R$ 79,92 

52 37494 

Curativo alveolar odontológico em formato de pasta. 
Composição básica: à base de iodofórmio e 
paramonoclorofenol. Apresentação: acondicionado em 
frasco/pote contendo, no mínimo, 10g. 

Frasco 15 R$ 60,61 R$ 909,15 

53 37495 Cureta de Lucas em aço inox, autoclavável. Unidade 10 R$ 10,61 R$ 106,10 

54 37496 

Escova de feltro para polimento odontológico, formato 
roda/disco, impregnada ou com lã de feltro para alto 
brilho, com haste metálica para encaixe em Contra-
Ângulo (CA). Indicada para polimento e acabamento 
final de resinas compostas, cerâmicas, acrílicos e 
restaurações. Autoclavável/esterilizável segundo as 
instruções do fabricante. Apresentação: unidade ou 
embalagem do fabricante. 

Unidade 20 R$ 12,82 R$ 256,40 

55 16262 Escova de dentes infantil, macia, com 4 fileiras de tufos 
contendo de 30 a 38 tufos aparadas. 

Unidade 800 R$ 1,16 R$ 928,00 

56 37497 Escova de Robson, cerdas brancas macias, tipo taça, 
para contra ângulo. Unidade 20 R$ 1,08 R$ 21,60 

57 37498 
Escova dental, adulto, cerdas de nylon macias, com 4 
fileiras de tufos com mínimo de 34 tufos. Unidade 800 R$ 1,57 R$ 1.256,00 

58 37499 

Escova odontológica impregnada com partículas 
abrasivas de carbeto de silício, formato em roda 
(disco). Confeccionada com filamentos de nylon 
especiais de alta flexibilidade e durabilidade que 
contêm os cristais abrasivos incorporados em toda a 
sua extensão, dispensando o uso de pastas de 
polimento adicionais. Granulometria: Fina, indicada 
especificamente para a etapa de pré-polimento e 
obtenção de alto brilho superficial em restaurações de 
resina composta, cerâmicas e compômeros. Haste 
metálica compatível com mandril de contra-ângulo / 
Baixa Rotação (RA), com concentricidade perfeita para 
evitar vibrações. 

Unidade 15 R$ 28,87 R$ 433,05 

59 37500 

Espátula odontológica de inserção nº 2. Instrumento 
duplo, com pontas ativas anguladas. Confeccionada 
integralmente em aço inoxidável cirúrgico, resistente à 
corrosão e totalmente autoclavável. 

Unidade 12 R$ 25,10 R$ 301,20 

60 16265 Espátula tipo hollen back nº 3s, em aço inoxidável, 
autoclavável. 

Unidade 6 R$ 8,63 R$ 51,78 

61 37501 
Espelho bucal de primeiro plano nº 5, plano, em aço 
inoxidável, encaixe universal, comprimento cabo 
padrão, autoclavável. 

Unidade 30 R$ 5,99 R$ 179,70 

62 37502 

Esponja hemostática absorvível, de uso odontológico, 
estéril, à base de gelatina reabsorvível, indicada para 
auxílio no controle de sangramentos em procedimentos 
cirúrgicos odontológicos. Deve apresentar boa 
capacidade hemostática, ser biocompatível e passível 
de absorção pelo organismo, conforme instruções de 
uso do fabricante. Apresentação em unidades estéreis 
individuais, com dimensões aproximadas de 1 cm x 1 
cm, acondicionadas em caixa contendo, no mínimo, 10 
(dez) unidades. 

Caixa 18 R$ 37,00 R$ 666,00 D
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63 37503 
Eugenol odontológico (líquido). Composição: eugenol 
(óleo essencial).  Apresentação: frasco contendo, no 
mínimo, 20 ml. 

Frasco 6 R$ 10,29 R$ 61,74 

64 37504 Filme radiográficos, uso odontológico, periapical 
simples, adulto, caixa com 150 filmes. Caixa 10 R$ 233,60 R$ 2.336,00 

65 37505 
Fio de sutura agulhado, nylon 4.0, embalados em 
envelope cirúrgico com agulha de 1,7 cm triangular 
cortante em aço inoxidável, caixa com 24 unidades. 

Caixa 20 R$ 32,27 R$ 645,40 

66 37506 
Fio de sutura, trançada, seda 4.0, embalados em 
envelope cirúrgico com agulha de 1,7 cm triangular 
cortante em aço inoxidável, caixa com 24 unidades. 

Caixa 6 R$ 36,80 R$ 220,80 

67 37507 Fio dental encerada embalagem com 500m. Unidade 40 R$ 12,75 R$ 510,00 

68 37508 Fio dental encerada embalagem com 25 m. Unidade 800 R$ 1,80 R$ 1.440,00 

69 37509 
Fita matriz odontológica, 5 mm, em aço inoxidável, rolo 
com 50 cm. Rolo 15 R$ 2,14 R$ 32,10 

70 37510 Fita matriz odontológica, 7 mm, em aço inoxidável, rolo 
com 50 cm. Rolo 15 R$ 2,22 R$ 33,30 

71 37511 

Fixador para película radiográfica odontológica. Líquido 
pronto para uso (dispensa diluição), indicado para 
processamento manual de radiografias intraorais. 
Embalagem em frasco plástico opaco contendo, no 
mínimo, 475 ml. 

Frasco 12 R$ 8,99 R$ 107,88 

72 37512 Flúor, gel neutro, sabor tutti-frutti, concentração 2, 
composição fluoreto de sódio neutro, ph 6.5. Frasco 12 R$ 4,50 R$ 54,00 

73 37513 

Fórceps odontológico cirúrgico nº 150. Confeccionado 
em aço inoxidável de alta resistência. Modelo universal 
para extração de incisivos, caninos e pré-molares 
superiores. Encaixe/padrão americano. Produto 
autoclavável. 

Unidade 6 R$ 85,00 R$ 510,00 

74 37514 

Fórceps odontológico cirúrgico nº 151. Confeccionado 
em aço inoxidável de alta resistência. Modelo universal 
para extração de incisivos, caninos e pré-molares 
superiores. Encaixe/padrão americano. Produto 
autoclavável. 

Unidade 6 R$ 77,88 R$ 467,28 

75 37515 

Fórceps odontológico cirúrgico nº 44. Confeccionado 
em aço inoxidável cirúrgico de alta resistência. Modelo 
com pontas ativas estreitas, indicado especificamente 
para exodontia de raízes e restos radiculares 
superiores. Articulação suave e sem folgas. Cabo com 
acabamento recartilhado/anatômico antiderrapante. 
Produto totalmente autoclavável. 

Unidade 6 R$ 64,40 R$ 386,40 

76 37516 

Fórceps odontológico cirúrgico nº 69. Confeccionado 
em aço inoxidável cirúrgico de alta resistência. Modelo 
tipo baioneta com pontas ativas finas e estreitas, 
indicado para exodontia de raízes e restos radiculares 
superiores e inferiores. Articulação suave. Cabo com 
acabamento antideslizante. Produto autoclavável. 

Unidade 6 R$ 60,25 R$ 361,50 

77 37517 

Formocresol. Solução para uso odontológico. 
Composição: formaldeído e cresol (ou ortocresol). 
Indicado para mumificação pulpar/pulpotomia em 
dentes decíduos. Frasco contendo no mínimo 10 ml. 

Frasco 20 R$ 15,00 R$ 300,00 

78 37518 

Fotopolimerizador odontológico sem fio. Com base de 
carregamento e display digital. Comprimento de onda 
de 420 a 480 nm; intensidade luminosa de 1.200 a 
2.000 mW/cm²; mínimo de 3 modos de operação e 
indicador de bateria baixa. Bivolt automático, 
alimentado por bateria recarregável de íons de lítio 
(mín. 1500 mAh). Acompanha: 1 unidade principal, 1 
ponteira, 1 protetor ocular, 1 base/carregador e 1 
manual. 

Unidade 6 R$ 288,27 R$ 1.729,62 

D
oc

um
en

to
: A

qu
is

iç
ão

 d
e 

m
at

er
ia

is
 d

e 
co

ns
um

o,
 in

su
m

os
, m

at
er

ia
is

 r
es

ta
u 

(T
ip

o:
 E

di
ta

l R
et

ifi
ca

do
 )

 -
 C

O
D

.:6
62

80
9 

- 
H

A
S

H
:T

0G
0X

0P
0Y

0Z
0V

0B
0N

0R
0T

6U
6W

2S
8F

0L
9



MUNICÍPIO DE PIMENTA - ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ N.º: 16.725.962/0001-48 

E-mail: gestaocontratospta@gmail.com 

gestaoecontratacoespimentamg@gmail.com 

Central de Planejamento, Coordenação e Gestão de Contratações Públicas 
 

Página 8 de 23 

79 37519 

Gesso odontológico para uso laboratorial e clínico, Tipo 
III (pedra). Indicado para confecção de modelos de 
estudo, modelos de trabalho, troféus/troféis, montagem 
em articulador e inclusão em muflas. Apresenta alta 
estabilidade dimensional, boa resistência à 
compressão, fácil espatulação e tempo de presa 
adequado. Apresentação: embalagem em saco/pacote 
contendo de 1 kg. 

Pacote 6 R$ 7,99 R$ 47,94 

80 37520 

Hidróxido de Cálcio em Seringa : Pasta de hidróxido de 
cálcio a 35% para uso intracanal, apresentando pH 
elevado entre 12,0 e 12,5 para ação bactericida eficaz 
e estímulo à formação de dentina secundária. O 
material deve ser radiopaco para visualização em 
radiografias e apresentado em seringa de 1,2 ml (1,76 
g). Deve acompanhar pontas aplicadoras de calibre 29 
ga nos comprimentos de 25 mm e 27 mm, e permitir 
remoção facilitada através do uso de solução de ácido 
cítrico a 20%. O produto deve ser armazenado em 
temperatura entre 2°C e 27°C. 

Seringa 10 R$ 81,81 R$ 818,10 

81 37521 

Ionômero de vidro restaurador, radiopaco, 
fotopolimerizavél e reforçado com resina ISO 9917-2 
cimento a base de ionômero de vidro, foto ativado e 
radiopaco, embalagem com 8 g líquido e 15 g de pó e 
acessórios. 

Kit 30 R$ 89,00 R$ 2.670,00 

82 37522 

Kit de acabamento e polimento de resina composta 
contendo 12 pontas de silicone montadas em mandril 
para contra-ângulo (CA), nos formatos ogiva, torpedo, 
taça e lentilha (3 unidades de cada). As pontas devem 
possuir granulometrias verde (grosso), amarela 
(médio/regular) e branco (fino), sendo totalmente 
autoclaváveis. Inclui broqueiro e segue normas ISO de 
diâmetro e comprimento. 

Kit 6 R$ 140,00 R$ 840,00 

83 37523 

Kit de discos de lixa odontológicos para acabamento e 
polimento. Composição do kit: no mínimo, 60 
(sessenta) discos de lixa com costado em poliéster e 
sistema de fixação por mandril de pressão (tipo encaixe 
'pop-on' ou equivalente); distribuídos em granulações 
variadas (grossa, média, fina e extrafina). Os discos 
não devem possuir centro metálico exposto na face 
abrasiva. Acessórios: Acompanha, no mínimo, 01 (um) 
mandril metálico de pressão para contra ângulo. 

Kit 9 R$ 66,39 R$ 597,51 

84 37524 

Kit de instrumentos odontológicos para inserção e 
escultura de resina composta. Apresentação: estojo/kit 
contendo, no mínimo, 6 peças com pontas ativas 
variadas. Composição sugerida ou equivalente clínico: 
01 calcador/condensador duplo, 04 espátulas de 
inserção/escultura (formatos compatíveis com os 
padrões tipo 2, tipo SD2, tipo Almore 2 e Almore 3) e 
01 espátula para região Inter proximal. Material: pontas 
ativas fabricadas em aço inoxidável cirúrgico, com 
superfície lisa, livre de porosidades e lâminas de fina 
espessura (aproximadamente 0,3 mm a 0,5 mm) para 
adequada manipulação estética. Cabos: ergonômicos 
e antideslizantes (podendo ser confeccionados em 
alumínio anodizado, aço inoxidável ou revestidos em 
silicone). Propriedades: material totalmente 
autoclavável. Validade indeterminada. 

Kit 6 R$ 247,50 R$ 1.485,00 

85 37525 

Kit de matriz seccional composto por grampo/anel de 
fixação estrutural, totalmente esterilizável em 
autoclave. O kit deve obrigatoriamente conter, no 
mínimo: 01 (um) grampo/anel de fixação, 25 (vinte e 
cinco) matrizes seccionais pré-incorporadas/variadas e 
04 (quatro) protetores de silicone/triangulares. Indicado 
para reconstrução de paredes proximais em 

Kit 4 R$ 163,53 R$ 654,12 
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procedimentos de dentística restauradora, garantindo 
ponto de contato anatômico ideal. 

86 37526 
Lâmina de bisturi nº 12, descartável, em aço inoxidável, 
caixa com 100 unidades. Caixa 3 R$ 30,00 R$ 90,00 

87 37527 Lâmina de bisturi nº 15, descartável, em aço inoxidável, 
caixa com 100 unidades. Caixa 3 R$ 28,10 R$ 84,30 

88 37528 

Lima endodôntica manual tipo C, para exploração e 
negociação inicial de canais radiculares, calibre nº 10, 
comprimento de 25 mm, confeccionada em aço 
inoxidável. Esterilizada ou passível de esterilização, 
conforme indicação do fabricante. Apresentação: 
embalagem contendo, no mínimo, 6 (seis) unidades. 

Pacote 20 R$ 29,90 R$ 598,00 

89 37529 
Lima endodôntica manual tipo K, comprimento 21 mm, 
nº 15. Apresentação: embalagem com, no mínimo, 6 
unidades. 

Pacote 20 R$ 24,86 R$ 497,20 

90 37530 
Lima endodôntica manual tipo K, comprimento 25 mm, 
nº 15. Apresentação: embalagem com, no mínimo, 6 
unidades. 

Pacote 20 R$ 30,00 R$ 600,00 

91 37531 
Lubrificante odontológico, composição básica em óleo 
mineral, apresentação spray com adaptador, frasco de, 
no mínimo, 200 ml. 

Frasco 3 R$ 21,47 R$ 64,41 

92 37532 
Micromotor, de baixa rotação; spray interno; rotação de 
5.000 a 20.000 rpm; encaixe intra universal que permite 
giro livre de 360º, garantia de 1 ano. 

Unidade 6 R$ 329,00 R$ 1.974,00 

93 37533 

Óculos de proteção odontológica de segurança, 
confeccionados em policarbonato incolor de alta 
resistência a impactos, com proteção contra raios UV e 
hastes reguláveis. Apresentação: Unidade. Exigência 
Técnica: Apresentar Certificado de Aprovação (CA) 
válido emitido pelo Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE). 

Unidade 9 R$ 9,36 R$ 84,24 

94 37534 

Óxido de Zinco odontológico (pó). Composição: óxido 
de zinco puro. Utilizado para manipulação de cimentos 
odontológicos em conjunto com o eugenol líquido. 
Apresentação: frasco/pote contendo, no mínimo, 50g. 

Pote 6 R$ 5,04 R$ 30,24 

95 37535 
Papel carbono para checagem de articulação oclusal, 
dupla face (azul e vermelho), espessura de 100 micra. 
Apresentação: Pacote com 12 folhas. 

Pacote 30 R$ 4,95 R$ 148,50 

96 37536 

Paramonoclorofenol Canforado. Solução para 
medicação intracanal de uso odontológico. 
Composição: paramonoclorofenol associado à cânfora. 
Apresentação: frasco contendo, no mínimo, 10 ml. 

Frasco 9 R$ 10,99 R$ 98,91 

97 37537 

Pasta profilática com flúor. Composição básica 
contendo pedra-pomes e lauril sulfato de sódio. 
Apresentação: bisnaga ou pote contendo, no mínimo, 
90 g. 

Unidade 15 R$ 5,02 R$ 75,30 

98 37538 Pedra pomes, extra fina, massa porosa acinzentada 
muito leve, áspera e inalterável no ar com 100 grs. Pote 6 R$ 3,87 R$ 23,22 

99 37539 Pinça goiva em aço inoxidável 15 cm. Unidade 2 R$ 104,90 R$ 209,80 

100 37540 
Pinça metálica clinica universal para uso odontológico, 
material em aço inoxidável, tamanho aproximado de 17 
cm, referência 317, esterilidade, autoclavável. 

Unidade 15 R$ 9,24 R$ 138,60 

101 37541 

Placa de vidro transparente para manipulação de 
cimentos e materiais odontológicos. Dimensões: 15 cm 
(comprimento) x 8 cm (largura) x 2 cm (espessura), 
com bordas lapidadas e superfícies lisas. 

Unidade 3 R$ 34,00 R$ 102,00 

102 37542 

Ponta diamantada odontológica (broca). Número 1016. 
Formato: esférico. Para alta rotação (FG). Haste em 
aço inoxidável e ponta ativa com granulação 
média/regular. Produto autoclavável. Embalagem 
individual. 

Unidade 36 R$ 2,16 R$ 77,76 
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103 37543 

Ponta diamantada odontológica, número de referência 
1092, formato cônico com extremidade arredondada. 
Confeccionada com cabo/haste em aço inoxidável de 
alta resistência, com grãos de diamante natural 
aplicados por processo de eletrodeposição 
química/eletroquímica avançada, garantindo 
distribuição homogênea, excelente poder de corte e 
durabilidade. 

Unidade 36 R$ 2,20 R$ 79,20 

104 37544 

Ponta diamantada odontológica, número de referência 
1342, formato cônico de extremidade plana e haste 
extralonga (HL/XL). Confeccionada com cabo/haste em 
aço inoxidável de alta resistência, com grãos de 
diamante natural aplicados por processo de 
eletrodeposição química/eletroquímica avançada, 
garantindo distribuição homogênea, excelente poder 
de corte e durabilidade. Indicada para procedimentos 
de odontologia restauradora e prótese em alta rotação, 
como confecção de sulcos de orientação e término 
cervical. O produto deve ser resistente a múltiplos 
ciclos de esterilização em autoclave. 

Unidade 36 R$ 2,49 R$ 89,64 

105 37545 

Ponta para Irrigação Endodôntica: Ponta para irrigação 
endodôntica de calibre 30ga, disponível nos 
comprimentos de 25 mm, composta por corpo rígido de 
plástico com pescoço angulado e cânula metálica fina 
de extremo apical macio e flexível. O design deve 
permitir a aplicação controlada de soluções irrigadoras, 
pastas e cimentos diretamente no terço apical sem 
dobras, garantindo distribuição uniforme de fluidos e 
minimizando o risco de extravasamento, sendo 
indicada para limpeza, fricção e irrigação simultâneas. 
Produto esterilizado e de uso único. 

Unidade 25 R$ 51,86 R$ 1.296,50 

106 37546 

Ponta rotatória de silicone/borracha abrasiva para 
acabamento e pré-polimento de restaurações em 
resina composta, formato chama/vela, granulação 
extrafina/ultrafina (cor branca). Haste metálica para 
encaixe em Contra-Ângulo (CA / Baixa Rotação). 
Produto reutilizável e passível de esterilização em 
autoclave, mantendo suas propriedades abrasivas. 
Apresentação: unidade ou embalagem do fabricante. 

Unidade 15 R$ 9,37 R$ 140,55 

107 37547 

Porta agulha modelo Mathieu de 14 cm, fabricado em 
aço inoxidável com acabamento escovado e cabo com 
cremalheira para travamento. O instrumento deve ser 
totalmente autoclavável. 

Unidade 15 R$ 41,68 R$ 625,20 

108 37548 Porta-algodão de bancada, formato redondo, 
confeccionado em aço inoxidável autoclavável. Unidade 3 R$ 45,34 R$ 136,02 

109 37549 
Porta brocas (broqueiro), aplicação odontológico, 
material plástico, modelo estojo fechado, capacidade 
mínima de 60 brocas, autoclavável. 

Unidade 3 R$ 55,52 R$ 166,56 

110 37550 Porta matriz para uso odontológico, material em aço 
inoxidável, utilização restauração, uso adulto/infantil. 

Unidade 3 R$ 26,00 R$ 78,00 

111 37551 

Posicionador de filme radiográfico autoclavável adulto. 
embalagem c/ 1 posicionador para molar superior 
direito e inferior esquerdo: 1 posicionador, para molar 
superior esquerdo e inferior direito, 1 posicionador para 
incisivos centrais, superiores e inferiores, 1 pote para 
esterilização, dispositivo para mordida e posicionador 
(interproximal) bite Wings. 

Kit 1 R$ 56,37 R$ 56,37 

112 37552 

Resina composta restauradora estética, 
fotopolimerizável, com carga nano híbrida ou nano 
particulada, radiopaca. Indicada para restaurações 
diretas em dentes anteriores e posteriores pela técnica 
incremental. Composição básica: matriz orgânica 
contendo monômeros metacrilatos e carga inorgânica 
contendo sílica, zircônia ou similar. Apresentação em 
seringa contendo no mínimo 4 g. Cor: A1 

Seringa 25 R$ 40,93 R$ 1.023,25 
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113 37553 

Resina composta restauradora estética, 
fotopolimerizável, com carga nano híbrida ou nano 
particulada, radiopaca. Indicada para restaurações 
diretas em dentes anteriores e posteriores pela técnica 
incremental. Composição básica: matriz orgânica 
contendo monômeros metacrilatos e carga inorgânica 
contendo sílica, zircônia ou similar. Apresentação em 
seringa contendo no mínimo 4 g. Cor: A2 

Seringa 25 R$ 40,04 R$ 1.001,00 

114 37554 

Resina composta restauradora estética, 
fotopolimerizável, com carga nano híbrida ou nano 
particulada, radiopaca. Indicada para restaurações 
diretas em dentes anteriores e posteriores pela técnica 
incremental. Composição básica: matriz orgânica 
contendo monômeros metacrilatos e carga inorgânica 
contendo sílica, zircônia ou similar. Apresentação em 
seringa contendo no mínimo 4 g. Cor: A3 

Seringa 25 R$ 40,87 R$ 1.021,75 

115 37555 

Resina composta restauradora estética, 
fotopolimerizável, com carga nano híbrida ou nano 
particulada, radiopaca. Indicada para restaurações 
diretas em dentes anteriores e posteriores pela técnica 
incremental. Composição básica: matriz orgânica 
contendo monômeros metacrilatos e carga inorgânica 
contendo sílica, zircônia ou similar. Apresentação em 
seringa contendo no mínimo 4 g. Cor: A3,5 

Seringa 25 R$ 40,13 R$ 1.003,25 

116 37556 

Resina composta restauradora para dentina, 
fotopolimerizável, com carga nano híbrida ou nano 
particulada, radiopaca. Indicada para restaurações 
diretas em dentes anteriores e posteriores pela técnica 
incremental. Composição básica: matriz orgânica 
contendo monômeros metacrilatos e carga inorgânica 
contendo sílica, zircônia ou similar. Apresentação em 
seringa contendo no mínimo 4 g. Cor: A2 

Seringa 25 R$ 39,41 R$ 985,25 

117 37557 

Resina flow, fotopolimerizavel, cor A2, composta, 
fluída, bisnaga com 2g, um material composto de alta 
fluidez. Composição baseada em matriz orgânica 
(como Bis-GMA, UDMA ou TEGDMA) e carga 
inorgânica silanizada que confira excelente 
escoamento e propriedade tixotrópica (flui sob pressão 
e estabiliza no local aplicado). 

Seringa 15 R$ 14,68 R$ 220,20 

118 37558 
Revelador periapical - Líquido pronto para uso em 
processamento manual de filme radiográfico intraoral. 
Embalagem com 500 ml em frasco protetor opaco. 

Frasco 15 R$ 23,64 R$ 354,60 

119 37559 

Selante resinoso de fóssulas e fissuras, 
fotopolimerizável, com carga ionomérica e liberação de 
flúor. Indicado para a prevenção de cáries em 
superfícies oclusais de dentes posteriores. 
Apresentação em seringa contendo no mínimo 2 g. 

Seringa 12 R$ 10,58 R$ 126,96 

120 37560 

Seringa tipo Carpule para anestesia odontológica, 
confeccionada em aço inoxidável de alta resistência, 
com sistema de aspiração/refluxo e carregamento do 
tubete por retrocarga. Compatível com tubetes 
anestésicos de 1,8 ml e agulhas odontológicas de rosca 
padrão. Totalmente autoclavável. 

Unidade 10 R$ 63,91 R$ 639,10 

121 37561 

Sindesmótomo tipo Molt nº 9, instrumento cirúrgico 
odontológico duplo, confeccionado em aço inoxidável 
cirúrgico de alta resistência. Indicado para a 
descolagem do tecido gengival e do periósteo em 
procedimentos cirúrgicos de exodontia e cirurgias 
periodontais. Cabo ergonômico e antiderrapante, 
totalmente autoclavável. 

Unidade 9 R$ 40,77 R$ 366,93 

122 37562 

Sistema adesivo odontológico fotopolimerizável para 
esmalte e dentina, convencional de 2 (dois) passos 
(com exigência de condicionamento ácido prévio). 
Composição contendo monômero funcional MDP (10-

Unidade 40 R$ 60,42 R$ 2.416,80 
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metacriloiloxidecil diidrogeno fosfato). Apresentação 
em frasco com tampa do tipo flip top. 

123 37563 

Solução de EDTA a 17% com tensoativo, hidrossolúvel, 
de uso odontológico (endodôntico). Agente quelante 
para instrumentação, limpeza e remoção de smear 
layer em canais radiculares. Apresentação em frasco 
com no mínimo 10 ml. 

Frasco 7 R$ 4,65 R$ 32,55 

124 37564 

Solução de Hipoclorito de Sódio a 2,5%, contendo 
estabilizante e água destilada, com alta ação 
antibacteriana, desinfetante e antisséptica. Deve 
possuir baixa tensão superficial e atuar como solvente 
de matéria orgânica e agente clareador. Apresentação 
em frasco unitário de 1 litro. 

Frasco 15 R$ 9,72 R$ 145,80 

125 37565 

Solução hemostática tópica odontológica, isenta de 
epinefrina. Composição à base de cloreto de alumínio 
(concentração aproximada de 25%) ou sulfato férrico. 
Indicada para o controle do fluido sulcular e 
estancamento de sangramentos capilares gengivais. 
Apresentação em frasco contendo no mínimo 10 ml. 

Frasco 20 R$ 20,99 R$ 419,80 

126 37566 

Solução/suspensão otológica contendo Hidrocortisona 
(10 mg/ml), Neomicina (3,5 mg/ml ou 5 mg/mL de 
sulfato de neomicina) e Polimixina B (10.000 UI/ml). 
Indicada para o tratamento de otites externas 
exsudativas ou que cursam com inflamação e infecção. 
Apresentação: frasco conta-gotas contendo 10 ml. 

Frasco 20 R$ 12,75 R$ 255,00 

127 37567 

Sonda exploradora nº 5, instrumento clínico 
odontológico duplo, confeccionado em aço inoxidável 
cirúrgico de alta resistência. Cabo ergonômico, 
totalmente autoclavável. 

Unidade 15 R$ 7,30 R$ 109,50 

128 37568 

Spray para teste de vitalidade pulpar por resfriamento. 
Capaz de atingir temperatura de até -50ºC. 
Composição básica adequada para uso clínico 
odontológico (contendo agente de resfriamento como 
butano desodorizado, etanol ou composição similar) 
com aroma mentolado. Deve ser fornecido com válvula 
e acompanhado de haste/tubo aplicador direcionador 
para garantir precisão na aplicação. Apresentação em 
frasco tipo aerossol contendo, no mínimo, 200 ml. 

Frasco 6 R$ 33,80 R$ 202,80 

129 37569 

Sugador cirúrgico odontológico, confeccionado em 
material plástico atóxico e rígido, com ponta fina. 
Estéril, com embalagem individual (esterilização por 
óxido de etileno ou meio equivalente) e descartável. 
Apresentação em pacote com 20 unidades. 

Pacote 60 R$ 21,18 R$ 1.270,80 

130 37570 

Sugador endodôntico, confeccionado em PVC atóxico 
e flexível, com tubo transparente contendo alma (fio) de 
aço interna para moldagem e fixação na posição 
desejada. Ponteira fina e atraumática. Descartável, não 
estéril. Apresentação em pacote contendo 20 
unidades. 

Pacote 40 R$ 17,85 R$ 714,00 

131 37571 

Sugador odontológico descartável, corpo tubular 
confeccionado em PVC atóxico e flexível, dotado de 
alma metálica interna maleável que permita a 
moldagem e manutenção da angulação sem 
estrangulamento do fluxo. Ponteira fixa com 
perfurações de segurança para proteção de tecidos 
moles (design antiancoragem). Apresentação em 
pacote contendo 40 unidades. 

Pacote 130 R$ 7,65 R$ 994,50 

132 37572 

Tesoura cirúrgica tipo Íris, ponta fina, reta, com 
comprimento de 11,5 cm, confeccionada em aço 
inoxidável cirúrgico de alta resistência. Totalmente 
autoclavável. 

Unidade 20 R$ 19,89 R$ 397,80 

133 37573 
Tira de lixa de aço inoxidável para acabamento Inter 
proximal, flexível, autoclavável. Indicada para desgaste 
e acabamento de restaurações nas superfícies Inter 

Pacote 30 R$ 8,74 R$ 262,20 
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proximais. Apresentação em embalagem contendo 12 
unidades. 

134 37574 

Tira de lixa para acabamento e polimento dental, 
confeccionada em filme de poliéster com abrasivo de 
óxido de alumínio, tipo centro neutro de granulação 
média. Dimensões: 4 mm de largura e 170 mm de 
comprimento. Descartável. Apresentação em pacote 
contendo 150 unidades. 

Pacote 12 R$ 9,50 R$ 114,00 

135 37575 

Tira odontológica, material poliéster, tipo pré-cortada, 
espessura 0,05 mm, largura 10, caixa com 100 folhas 
de 10 cm, descartável, aplicação em restaurações em 
resina. 

Caixa 15 R$ 1,96 R$ 29,40 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 69.723,09 

 
3. PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, nos termos do art. 84 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, admitida a prorrogação por igual período, desde que comprovada a vantajosidade 
dos preços registrados. 
 
3.2. Os quantitativos registrados correspondem à demanda estimada para o período de 12 (doze) 
meses, conforme definido no Estudo Técnico Preliminar nº 048/2026.  
 
3.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante 
contrato administrativo ou instrumento substitutivo legalmente admitido, conforme a natureza do 
item, as obrigações assumidas e as condições de cada aquisição, sempre precedidas da 
correspondente autorização e do empenho da despesa. 
 
3.4. A vigência da Ata de Registro de Preços não se confunde com a vigência dos instrumentos 
decorrentes das aquisições, que observarão os respectivos prazos e condições de execução. 
 
3.5. As obrigações de garantia, assistência ou responsabilidade por vícios dos produtos, quando 
aplicáveis, permanecerão exigíveis pelos respectivos prazos, ainda que ultrapassem o período de 
entrega ou de vigência do instrumento de aquisição. 
 
4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. A contratação encontra-se fundamentada no Estudo Técnico Preliminar nº 048/2026, 
elaborado a partir da necessidade formalizada no DFD nº 057/2026, da Secretaria Municipal de 
Saúde, que demonstrou a necessidade de assegurar o abastecimento regular e contínuo dos 
serviços de Saúde Bucal da Rede Municipal de Pimenta/MG. 
 
4.2. A disponibilidade de materiais de consumo, insumos, materiais restauradores, instrumentais e 
equipamentos odontológicos constitui condição necessária à realização dos atendimentos clínicos, 
preventivos, restauradores, cirúrgicos de menor complexidade e de urgência nas 3 (três) Unidades 
Básicas de Saúde e 3 (três) Equipes de Saúde Bucal, com observância das condições de 
biossegurança aplicáveis.  
 
4.3. O dimensionamento da demanda considera os dados de produção assistencial, o consumo da 
rede, as necessidades de reposição e complementação dos materiais e instrumentais e o histórico 
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da contratação anterior, cujos quantitativos se mostraram insuficientes para atendimento integral 
do consumo previsto.  
 
4.4. A insuficiência ou indisponibilidade dos itens compromete a continuidade dos atendimentos 
odontológicos, os protocolos de biossegurança e a qualidade da assistência, além de ampliar o 
risco de aquisições sucessivas destinadas ao atendimento de necessidade previsível.  
 
4.5. O Estudo Técnico Preliminar concluiu pela adequação e viabilidade da contratação, 
considerando a solução compatível com a necessidade de abastecimento contínuo da Rede 
Municipal de Saúde Bucal e apta à redução dos riscos de desabastecimento, interrupção dos 
atendimentos, inadequação dos estoques e perdas por vencimento.  
 
4.6. A fundamentação da contratação observa o disposto no art. 6º, inciso XXIII, alínea “b”, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, tendo como referência o Estudo Técnico Preliminar nº 048/2026. 
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  
 
5.1. A solução consiste na aquisição de 135 (cento e trinta e cinco) itens, compreendendo 
materiais de consumo, insumos, materiais restauradores, instrumentais e equipamentos 
odontológicos, destinados ao abastecimento e à manutenção dos serviços de Saúde Bucal das 3 
(três) Unidades Básicas de Saúde e das 3 (três) Equipes de Saúde Bucal da Rede Municipal de 
Saúde de Pimenta/MG.  
 
5.2. O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, conforme o consumo, os estoques disponíveis e 
as necessidades efetivamente verificadas pela Rede Municipal de Saúde Bucal, reduzindo os riscos 
de desabastecimento, formação de estoques excessivos e perdas por vencimento.  
 
5.3. A solução contempla as especificações técnicas individualizadas dos produtos e, conforme a 
natureza de cada item, os requisitos sanitários, de esterilidade, autoclavabilidade, composição, 
apresentação, garantia, armazenamento e destinação aplicáveis durante seu ciclo de vida. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
6.1. Os produtos deverão atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas para 
cada item, preservada a compatibilidade com a respectiva finalidade de utilização.  
 
6.2. Os produtos sujeitos à regularização sanitária deverão possuir regularização válida perante a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, de acordo com o respectivo enquadramento e 
com a legislação sanitária vigente, abrangendo registro, notificação ou outra forma de regularização 
legalmente exigível. Nos casos em que o produto seja legalmente dispensado de registro ou de 
outra modalidade de regularização, deverá ser observada a condição de dispensa prevista na 
regulamentação aplicável. 
 
6.3. Serão observados, conforme previstos na especificação de cada item, os requisitos de 
esterilidade, uso único, autoclavabilidade, composição, dimensões, apresentação e demais 
características técnicas pertinentes.  
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6.4. Os instrumentais reutilizáveis deverão apresentar as características de resistência e 
compatibilidade com os processos de esterilização estabelecidas nas respectivas especificações 
técnicas.  
 
6.5. Os equipamentos e demais itens sujeitos à garantia deverão observar o prazo de garantia 
estabelecido na respectiva especificação técnica.  
 
6.6. Os requisitos da contratação asseguram a adequação dos produtos às condições de 
funcionamento dos serviços de Saúde Bucal, especialmente quanto à segurança dos 
procedimentos, biossegurança, adequação sanitária e continuidade da assistência.  
 
6.7. Os produtos sujeitos a prazo de validade deverão ser entregues com prazo remanescente 
correspondente a, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do prazo total de validade 
estabelecido pelo fabricante, considerado o período compreendido entre a data de fabricação e 
a data de vencimento. 
 

6.7.1. As informações relativas à fabricação, ao lote e ao vencimento deverão constar de forma 
legível na embalagem do produto ou em documentação idônea do fabricante que permita a 
verificação do atendimento ao percentual mínimo exigido, quando aplicável. 

 
6.8. A garantia dos equipamentos e demais bens para os quais houver prazo de garantia 
estabelecido compreenderá a correção de vícios ou defeitos de fabricação e funcionamento não 
decorrentes de uso inadequado, sem ônus adicional para a Administração. 
 

6.8.1. O prazo de garantia será contado a partir do recebimento definitivo do respectivo bem, 
ressalvada condição mais favorável prevista pelo fabricante. 
 
6.8.2. Durante o período de garantia, a contratada será responsável pelas providências 
necessárias à solução dos vícios ou defeitos abrangidos pela garantia, inclusive pelo 
encaminhamento do produto à assistência técnica, quando necessário. 
 
6.8.3. As despesas de retirada, transporte, envio, devolução, peças, componentes e demais 
custos necessários ao atendimento da garantia correrão por conta da contratada, quando o vício 
ou defeito estiver abrangido pela garantia. 
 
6.8.4. A substituição definitiva do equipamento poderá ser exigida quando o vício ou defeito não 
puder ser sanado de forma adequada, observadas as condições da garantia e a legislação 
aplicável. 

 
7. EXECUÇÃO DO OBJETO  
 
7.1. O objeto será executado mediante fornecimento parcelado, conforme as necessidades da 
Rede Municipal de Saúde Bucal, observados o consumo, os níveis de estoque e os quantitativos 
registrados para cada item.  
 
7.2. O fornecimento será realizado mediante Ordem de Fornecimento, emitida pela Administração 
de acordo com a necessidade de abastecimento. 

D
oc

um
en

to
: A

qu
is

iç
ão

 d
e 

m
at

er
ia

is
 d

e 
co

ns
um

o,
 in

su
m

os
, m

at
er

ia
is

 r
es

ta
u 

(T
ip

o:
 E

di
ta

l R
et

ifi
ca

do
 )

 -
 C

O
D

.:6
62

80
9 

- 
H

A
S

H
:T

0G
0X

0P
0Y

0Z
0V

0B
0N

0R
0T

6U
6W

2S
8F

0L
9



MUNICÍPIO DE PIMENTA - ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ N.º: 16.725.962/0001-48 

E-mail: gestaocontratospta@gmail.com 

gestaoecontratacoespimentamg@gmail.com 

Central de Planejamento, Coordenação e Gestão de Contratações Públicas 
 

Página 16 de 23 

7.3. O prazo para entrega será de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento da respectiva 
Ordem de Fornecimento. 
 

7.3.1. Eventual impossibilidade de cumprimento do prazo deverá ser comunicada formalmente 
à Administração antes de seu término, com exposição dos motivos e apresentação dos 
elementos comprobatórios pertinentes, cabendo à Administração avaliar a justificativa, sem 
prejuízo da aplicação das medidas cabíveis quando caracterizado atraso injustificado. 
 

7.4. As entregas serão realizadas no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Pimenta/MG, situado 
na Avenida JK, nº 396, Centro, Pimenta/MG – CEP 35.585-000, correndo por conta da contratada 
todas as despesas necessárias à entrega dos produtos no local indicado. 
 
7.5. Os produtos entregues corresponderão integralmente às especificações constantes deste 
Termo de Referência, inclusive quanto à apresentação, composição, dimensões, esterilidade, 
autoclavabilidade, garantia, prazo de validade e regularização sanitária, quando aplicáveis. 
 
7.6. O recebimento compreenderá a conferência dos quantitativos e a verificação da conformidade 
dos produtos com as especificações contratadas, incluindo, conforme a natureza do item, 
integridade da embalagem, apresentação, validade e regularização sanitária aplicável.  
 
7.7. Os produtos entregues em desacordo com as especificações, com avarias, embalagens 
violadas, prazo de validade remanescente inferior ao mínimo estabelecido neste Termo de 
Referência, irregularidade sanitária ou qualquer condição que comprometa sua utilização serão 
recusados, permanecendo a contratada responsável pela substituição, sem ônus adicional para a 
Administração. 
 
7.8. A execução será acompanhada pela fiscalização designada, abrangendo o controle das 
Ordens de Fornecimento, das entregas e dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA ADMINISTRAÇÃO 

 
8.1. Constituem obrigações da contratada: 
 
I – fornecer os produtos nas quantidades, prazos, condições e especificações estabelecidas neste 
Termo de Referência, nas Ordens de Fornecimento e nos instrumentos decorrentes da contratação; 
II – responsabilizar-se integralmente pela qualidade, procedência, regularidade, segurança e 
conformidade dos produtos fornecidos; 
III – realizar as entregas no local indicado pela Administração, observadas as condições adequadas 
de transporte, acondicionamento e conservação exigidas pela natureza de cada produto; 
IV – substituir, nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência e sem ônus adicional para a 
Administração, os produtos recusados, defeituosos, avariados, vencidos, com prazo de validade 
inferior ao exigido ou em desacordo com as especificações contratadas; 
V – comunicar formalmente à Administração qualquer fato que possa comprometer ou retardar o 
cumprimento das obrigações assumidas, apresentando as justificativas e os elementos 
comprobatórios pertinentes; 
VI – manter, durante a execução das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação exigíveis para o fornecimento; 
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VII – cumprir as obrigações de garantia dos equipamentos e demais produtos para os quais houver 
garantia prevista, nos termos deste Termo de Referência e da respectiva especificação; 
VIII – responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de sua atuação 
na execução do objeto, nos termos da legislação aplicável; 
IX – arcar com todas as despesas necessárias ao integral cumprimento do fornecimento, inclusive 
frete, transporte, carga, descarga, acondicionamento, tributos e demais encargos incidentes, sem 
qualquer custo adicional para a Administração; 
X – arcar integralmente com os custos de retirada, recolhimento, transporte, substituição e nova 
entrega dos produtos recusados ou que apresentem vício, defeito ou desconformidade imputável 
à contratada; 
XI – cumprir as obrigações de logística reversa especificamente incidentes sobre os produtos 
fornecidos, quando legalmente exigíveis em razão de sua natureza e da legislação aplicável. 
 
8.2. Constituem obrigações da Administração: 
 
I – emitir as Ordens de Fornecimento com a identificação dos itens, quantitativos e demais 
informações necessárias à execução; 
II – disponibilizar as condições necessárias ao recebimento dos produtos no local estabelecido; 
III – realizar o recebimento provisório e definitivo, procedendo à conferência dos produtos e à 
verificação de sua conformidade com as condições contratadas; 
IV – comunicar formalmente à contratada as irregularidades constatadas, indicando os produtos 
recusados e as providências necessárias à sua regularização ou substituição; 
V – acompanhar e fiscalizar a execução da contratação por meio dos agentes formalmente 
designados; 
VI – efetuar o pagamento dos produtos regularmente fornecidos e definitivamente recebidos, 
observadas as condições e os prazos estabelecidos neste Termo de Referência; 
VII – adotar as providências administrativas cabíveis diante de eventual descumprimento das 
obrigações assumidas pela contratada. 
 
9. GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1. A gestão da contratação será exercida por agente formalmente designado pela Administração, 
cabendo-lhe coordenar o acompanhamento da execução e adotar ou promover as providências 
administrativas necessárias ao regular cumprimento das obrigações. 
 
9.2. Compete à gestão acompanhar as Ordens de Fornecimento, os quantitativos solicitados e 
fornecidos, os saldos registrados, as ocorrências comunicadas pela fiscalização e o cumprimento 
das obrigações assumidas pela contratada. 
 
9.3. O controle dos estoques compreenderá o registro e acompanhamento das entradas, saídas, 
saldos e consumo dos produtos, em compatibilidade com o fornecimento parcelado e com as 
necessidades da Rede Municipal de Saúde Bucal. 
 
9.4. As ocorrências comunicadas pela fiscalização serão avaliadas pelo gestor para adoção das 
providências administrativas cabíveis, inclusive notificações, solicitações de regularização e 
encaminhamento para apuração de eventual infração. 
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9.5. A gestão da contratação não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pelo integral 
cumprimento das obrigações assumidas. 
 
10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
 
10.1. A medição corresponderá aos quantitativos efetivamente fornecidos e aceitos pela 
Administração, em conformidade com as respectivas Ordens de Fornecimento. 
 
10.2. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, mediante conferência inicial dos 
quantitativos, das embalagens e da correspondência dos produtos com a Ordem de Fornecimento. 
 
10.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da conformidade dos produtos com as especificações deste Termo 
de Referência, inclusive quanto à quantidade, apresentação, integridade, prazo de validade 
remanescente mínimo exigido, garantia e, para os produtos sujeitos à regulamentação sanitária, à 
respectiva regularidade perante a ANVISA, conforme a legislação aplicável. 
 
10.4. Os produtos entregues em desacordo com as especificações, com avarias, embalagens 
violadas, prazo de validade remanescente inferior ao exigido, irregularidade sanitária ou qualquer 
condição que comprometa sua utilização serão recusados. 
 
10.5. Os produtos recusados serão substituídos pela contratada no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias, contados da comunicação da irregularidade, sem ônus adicional para a Administração. 
 
10.6. O pagamento corresponderá exclusivamente aos produtos efetivamente entregues e 
definitivamente recebidos, mediante apresentação da respectiva nota fiscal e seu regular atesto. 
 
10.7. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias, contado da data em que estiverem 
cumulativamente atendidos o recebimento definitivo do objeto e a apresentação regular da 
respectiva nota fiscal, devidamente atestada, mediante transferência bancária em conta de 
titularidade da contratada. 
 

10.7.1. Havendo erro, inconsistência ou necessidade de correção da nota fiscal ou da 
documentação necessária ao pagamento, o prazo será contado a partir de sua regularização 
pela contratada. 

 
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
11.1. A seleção do fornecedor será realizada mediante Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro 
de Preços – SRP, em razão da natureza comum dos bens e da possibilidade de definição objetiva 
de seus padrões de desempenho e qualidade. 
 
11.2. O critério de julgamento será o de menor preço por item, com adjudicação individualizada, 
considerando a independência técnica e funcional dos 135 (cento e trinta e cinco) itens que 
compõem a contratação. A modelagem por item mostra-se compatível com a diversidade dos 
produtos e possibilita a participação de fornecedores especializados nos diferentes segmentos do 
mercado odontológico. 
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11.3. A proposta será considerada aceitável quando atender integralmente às especificações 
técnicas, unidades de fornecimento, quantitativos e demais condições estabelecidas neste Termo 
de Referência e no instrumento convocatório. 
 
11.4. Para os produtos sujeitos à regulamentação sanitária, será verificada, como requisito de 
conformidade do produto ofertado, a existência de regularização válida perante a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária – ANVISA, conforme o respectivo enquadramento e a legislação aplicável, 
admitida a comprovação da condição de dispensa quando legalmente prevista. 
 
11.5. A regularidade sanitária do produto será verificada, quando aplicável, mediante consulta às 
bases oficiais da ANVISA ou por documento ou informação idônea que permita identificar 
inequivocamente o produto e sua situação sanitária, conforme as condições estabelecidas no 
instrumento convocatório. 
 
11.6. A habilitação do licitante observará as exigências jurídica, fiscal, social e trabalhista, 
econômico-financeira e técnica previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no edital. 
 
11.7. As exigências de qualificação técnica, quando cabíveis, limitar-se-ão às condições 
necessárias, pertinentes e proporcionais à natureza do objeto, não se confundindo com os requisitos 
de regularização sanitária aplicáveis aos produtos ofertados. 
 
11.8. O julgamento e a adjudicação ocorrerão por item, sendo a habilitação verificada em relação 
ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, observadas as exigências aplicáveis aos 
respectivos itens. 
 
11.9. A proposta deverá identificar, para cada item ofertado, a marca e o fabricante do produto e, 
quando existente e necessária à sua individualização, o respectivo modelo ou referência comercial. 
 
11.10. Quando as informações constantes da proposta não forem suficientes para aferição objetiva 
do atendimento às especificações técnicas, poderá ser exigida do licitante provisoriamente 
classificado a apresentação de catálogo, ficha técnica, prospecto, manual, documento do fabricante 
ou outro elemento técnico idôneo, limitado às informações necessárias à comprovação das 
características do produto ofertado. 
 
11.11. A exigência de documentação técnica complementar será restrita aos elementos necessários 
à verificação da conformidade do produto, vedada a imposição de documento sem pertinência com 
a característica que se pretende comprovar. 
 
12. ESTIMATIVA DO VALOR 
 
12.1. O valor global estimado da contratação é de R$ 69.723,09 ( Sessenta e nove mil, setecentos 
e vinte e 3 reais e nove centavos), apurado com base na pesquisa de preços integrante dos autos, 
em conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
12.2. Os valores unitários estimados e os respectivos valores totais de cada item integram o quadro 
constante do tópico 2. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES, juntamente com as 
respectivas descrições, unidades de fornecimento e quantidades estimadas. 
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12.3. O valor global resulta da soma dos valores totais estimados dos 135 (cento e trinta e cinco) 
itens que compõem a contratação, observados os quantitativos e preços unitários de referência 
constantes do referido quadro. 
 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. A contratação encontra-se compatível com a programação orçamentária vigente, com 
previsão de recursos nas seguintes classificações: 
 

• Ficha 428 – 02.06.01 10.301.0008.2067 3.3.90.30.00 – Fonte 1.500.000;  
• Ficha 523 – 02.06.02 10.301.0009.2075 3.3.90.30.00 – Fonte 1.621.000;  
• Ficha 527 – 02.06.02 10.301.0009.2075 4.4.90.52.00 – Fonte 1.621.000;  
• Ficha 530 – 02.06.02 10.301.0009.2182 3.3.90.30.00 – Fontes 1.621.000 e 1.600.000;  
• Ficha 534 – 02.06.02 10.301.0009.2182 4.4.90.52.00 – Fontes 1.621.000 e 1.600.000.  

 
13.2. A efetiva utilização das dotações e fontes ocorrerá conforme a natureza dos itens adquiridos, 
a disponibilidade orçamentária e financeira e as contratações decorrentes da Ata de Registro de 
Preços. 
 
13.3. Os respectivos empenhos serão emitidos previamente às aquisições, observadas as dotações 
orçamentárias vigentes no momento de cada contratação. 
 
14. DAS SANÇÕES  
 
14.1. As infrações e sanções administrativas observarão os arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 
14.133/2021, o Decreto Municipal nº 4.088/2025, o edital, a Ata de Registro de Preços e os 
instrumentos decorrentes da contratação. 
 
14.2. Constituem sanções administrativas aplicáveis: 
 
I – advertência; 
II – multa; 
III – impedimento de licitar e contratar; 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
14.3. A advertência será aplicada nas hipóteses admitidas pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pelo 
Decreto Municipal nº 4.088/2025, considerada a natureza e a gravidade da infração e a inexistência 
de circunstância que justifique sanção mais grave.  
 
14.4. O atraso injustificado no prazo de entrega, substituição, reposição ou cumprimento de outra 
obrigação sujeita a prazo acarretará multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, até o trigésimo dia, observados os limites 
estabelecidos no Decreto Municipal nº 4.088/2025.  
 
14.5. Ultrapassado o trigésimo dia de atraso sem o cumprimento da obrigação, incidirá multa 
moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, 
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observados os limites e as demais condições previstas no Decreto Municipal nº 4.088/2025, sem 
prejuízo da caracterização de inexecução parcial ou total.  
 
14.6. Nas hipóteses correspondentes aos incisos IV a VI do art. 9º do Decreto Municipal nº 
4.088/2025, poderá ser aplicada multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor da 
proposta vencedora. Nas hipóteses correspondentes aos incisos VIII a XII do mesmo artigo, poderá 
ser aplicada multa compensatória de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da proposta 
vencedora, observados o enquadramento da conduta e os critérios de dosimetria previstos no 
regulamento municipal.  
 
14.7. As multas moratória e compensatória observarão as respectivas hipóteses, bases de cálculo, 
limites e critérios estabelecidos no Decreto Municipal nº 4.088/2025, vedada a imposição de duas 
multas de mesma natureza sobre o mesmo fato gerador. Sua aplicação não afasta a reparação 
integral dos danos causados nem a incidência das demais sanções legalmente cabíveis.  
 
14.8. A definição e a dosimetria da sanção considerarão a natureza e a gravidade da infração, as 
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes e atenuantes, os danos causados 
à Administração, a primariedade ou reincidência e os demais critérios previstos na Lei Federal nº 
14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 4.088/2025.  
 
14.9. A ocorrência de fato passível de responsabilização será formalmente registrada pela gestão 
ou fiscalização da contratação e encaminhada à Secretaria Municipal de Administração para 
adoção das providências cabíveis. A aplicação de sanção dependerá de regular processo 
administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, observados os procedimentos, 
competências, prazos e recursos previstos na legislação e no Decreto Municipal nº 4.088/2025.  
 
14.10. As sanções definitivamente aplicadas serão registradas e divulgadas nos sistemas e 
cadastros legalmente exigidos, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 
4.088/2025.  
 
15. DA FISCALIZAÇÃO 
 
15.1. A fiscalização da contratação será exercida por servidor formalmente designado pela 
Administração, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
15.2. A fiscalização compreenderá o acompanhamento das Ordens de Fornecimento e das 
entregas, bem como a verificação do cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de 
Referência, na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos decorrentes. 
 
15.3. Compete à fiscalização verificar, conforme a natureza de cada item, a correspondência entre 
os produtos fornecidos e as especificações contratadas, especialmente quanto à quantidade, 
apresentação, integridade, embalagem, prazo de validade remanescente, garantia e regularização 
sanitária aplicável. 
 
15.4. As ocorrências relacionadas à execução serão formalmente registradas, com identificação da 
Ordem de Fornecimento, do item, da irregularidade constatada, da obrigação descumprida e das 
providências adotadas, acompanhadas dos respectivos elementos comprobatórios. 
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15.5. As situações de atraso, entrega parcial, fornecimento em desconformidade, ausência de 
substituição ou qualquer outro descumprimento serão comunicadas ao gestor da contratação. 
 
15.6. Os fatos que possam caracterizar infração administrativa serão encaminhados à Secretaria 
Municipal de Administração, acompanhados dos registros, notificações, Ordens de Fornecimento, 
documentos de recebimento e demais elementos necessários à apuração, para adoção das 
providências previstas no Decreto Municipal nº 4.088/2025.  
 
15.7. O recebimento técnico integra a fiscalização e compreende a verificação da conformidade 
dos bens com as especificações, condições de apresentação, integridade, validade e requisitos 
sanitários aplicáveis. 
 
15.8. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela 
qualidade, regularidade, segurança e integral cumprimento das obrigações assumidas. 
 
16. APLICABILIDADE DA LEI COMPLEMENTAR 123/06   
 
16.1. Aplicam-se à presente licitação as disposições da Lei Complementar nº 123/2006 relativas 
ao tratamento diferenciado e favorecido conferido às microempresas e empresas de pequeno porte, 
em consonância com o art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
16.2. Considerando que o julgamento e a adjudicação ocorrerão por item e que o valor estimado 
individual de cada item é de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação será exclusiva às 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar 
nº 123/2006.  
 
16.3. A exclusividade será aplicada individualmente a cada item da contratação, conforme os 
respectivos valores estimados constantes do quadro de quantitativos, especificações e preços de 
referência deste Termo de Referência. 
 
16.4. Permanecem assegurados às microempresas e empresas de pequeno porte os demais 
tratamentos diferenciados previstos na Lei Complementar nº 123/2006, inclusive quanto à 
comprovação e regularização da situação fiscal e trabalhista, observadas as condições e os prazos 
legalmente estabelecidos. 
 
16.5. Eventual afastamento da exclusividade prevista neste tópico dependerá da prévia 
caracterização e comprovação, nos autos, de alguma das hipóteses previstas no art. 49 da Lei 
Complementar nº 123/2006, mediante motivação específica da Administração. 
 
17. TERMO DE CIÊNCIA DO FISCAL 

 
Eu, Liliam Cristina Martins declaro estar ciente de minha designação como Fiscal da contratação 
referente ao objeto deste Termo de Referência. Comprometo-me a desempenhar minhas 
atribuições com diligência, imparcialidade e integridade, acompanhando a execução do objeto, o 
cumprimento dos prazos e das condições estabelecidas, bem como registrando as comunicações 
e ocorrências relacionadas à contratação. 
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Nome do Fiscal: Liliam Cristina Martins 
Cargo/Função: Odontóloga 
Matrícula: 3659 

______________________
Liliam Cristina Martins 

Odontóloga 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. A contratação será regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar nº 
123/2006, pelo Decreto Municipal nº 4.088/2025, no que couber, pelos demais regulamentos 
municipais aplicáveis e pelas condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital, na 
Ata de Registro de Preços e nos instrumentos decorrentes. 

18.2. Integram a fase preparatória da contratação o DFD nº 057/2026, o Estudo Técnico Preliminar 
nº 048/2026, a pesquisa de preços e os demais documentos constantes dos autos, os quais 
fundamentam as especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência.  

18.3. A contratada ficará vinculada às condições estabelecidas em sua proposta, no edital, na Ata 
de Registro de Preços, neste Termo de Referência e nos respectivos instrumentos de contratação. 

18.4. Eventuais situações não previstas expressamente neste Termo de Referência serão 
solucionadas pela Administração com fundamento na legislação e na regulamentação aplicáveis, 
observados os princípios que regem as contratações públicas. 

18.5. A aceitação, o recebimento ou o pagamento do objeto não afastam a responsabilidade da 
contratada por vícios, irregularidades ou desconformidades posteriormente identificadas, nem 
prejudicam a adoção das medidas administrativas cabíveis. 

19. CONTATO DA UNIDADE REQUISITANTE PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE O OBJETO 

Unidade requisitante: Secretaria Municipal de Saúde
Secretária vinculada: Linara Mirelle Domingos 
Telefone: (37) 3412-2820 
E-mail institucional: gestaosms@pimenta.mg.gov.br

Pimenta/MG, 24 de setembro de 2026. 

___________________________________ 
Central de Planejamento, Coordenação, 

e Gestão de Contratações Públicas - CPCGC 

___________________________________ 
Central de Planejamento, Coordenação

____________________________
LiLililiam Cristina Martins 
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